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Apresentação

Mais que refletir, é preciso agir

O tema “meio ambiente”, bastante discutido nas mais diversas esferas da sociedade, 
está ganhando proporções ainda maiores, devido à urgência de uma conscientização 
coletiva sobre a importância da preservação do meio em que vivemos. As inúmeras 
catástrofes naturais, geradas em cadeia, em todo o mundo, têm funcionado como um 
alerta de que essa preservação precisa ser entendida não apenas como reflexão.

Não se trata de uma discussão recente, e também não se deve avaliar essa temática 
em sua superficialidade. As discussões e reflexões precisam ser precedidas de ações 
emergenciais, que venham surtir efeitos, sejam eles imediatos, de médio e longo prazos.

Para tanto, lançamos o segundo volume de mais uma cartilha da série “Meio 
Ambiente – cuidando, ele fica inteiro”. O tema deste volume, “Água”, destaca um dos 
recursos primordiais para o planeta, pois é da água que se originaram as primeiras 
formas de vida. A utilização consciente e o entendimento dos processos que envolvem 
esse recurso natural, devem seguir a linha de raciocínio: mais que refletir, é preciso agir.  

A Acipi, na busca por desenvolver seu papel de responsabilidade social e 
sustentabilidade, tem por objetivo contribuir para a multiplicação de informações sobre 
o tema para que, como uma agente multiplicadora, alcance a população piracicabana e 
oriente, também, os setores, comércio, indústria e prestação de serviços, que 
representa, entre tantos outros, que podem fazer a diferença por meio de ações reais de 
preservação do meio ambiente.

O conceito de que o “pouco pode ser muito” pode ser eficaz quando trata-se de 
preservação, podendo desencadear em importantes ações que geram mudanças para o 
meio ambiente, quando somadas. A proposta é fazer com que cada um seja um agente 
que contribua, direta ou indiretamente, com essa causa, que não leva a bandeira de uma 
entidade ou instituição, mas a dos próprios recursos naturais, os quais necessitamos 
para mantermos a sobrevivência.

Desejamos que todos aqueles que tenham acesso a este material, por meio de suas 
ações, coletivas ou individuais, possam fazer a diferença para que conservemos aquilo 
que temos de mais precioso: o meio em que vivemos.

Jorge Aversa Junior
Presidente da Acipi
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Prefácio

     té pouco tempo atrás, a questão ambiental era periférica no debate sobre os 
rumos do desenvolvimento sócioeconômico de nosso país. Contribuía para isso, a 
abordagem equivocada de se tratar as ações para a proteção do meio ambiente como 
política setorial, ao invés de transversal e estruturante do desenvolvimento. A política 
ambiental sempre era vista como entrave e não como instrumento para o alcance do 
progresso. 

Essa visão, a duras penas, vem se alterando. De um lado, isso se deve à percepção de 
que vivemos numa crise ambiental global, representada pela degradação dos 
ecossistemas, pelas mudanças climáticas e pelo esgotamento das reservas de água 
potável. De outro lado, sendo o Brasil uma potência ambiental, mercê da sua 
extraordinária biodiversidade e disponibilidade de recursos hídricos (12% da 
disponibilidade do planeta), vislumbra-se o prevalecimento dessa condição como 
vantagem comparativa inigualável para a alavancagem do seu processo de 
desenvolvimento.

O esforço para proteger nosso patrimônio natural deixou de ser um fardo para se 
tornar um diferencial na disputa em busca de nosso lugar ao sol. Em que pesem 
resistências nada triviais dos setores sociais mais conservadores, começa a ganhar força 
e sentido a incorporação da dimensão ambiental na gênese das políticas públicas e isso 
vem se materializando pela crescente aceitação e implementação de instrumentos de 
planejamento como a Avaliação Ambiental Estratégica, o Zoneamento Econômico-
Ecológico e os Planos de Recursos Hídricos, entre outros.

A comunidade piracicabana de um modo geral, há muito tempo, percebeu a enorme 
relevância que representa para o seu desenvolvimento e de toda a região a recuperação 
ambiental do rio que lhe dá nome. Para além da compreensão que associa 
desenvolvimento à atividade produtiva, a cidade alimenta um sentimento afetivo-
cultural pelo rio Piracicaba que não ocorre, pelo menos com a mesma intensidade, com 
as demais cidades banhadas pelo mesmo. A lembrança da abundância e variedade dos 
peixes de outrora, a exuberância do salto, a inspiração para a música sertaneja, a 
religiosidade associada ao folclore, tudo isso, enfim, têm sido motivação para a luta em 
defesa do rio, numa perspectiva mais complexa e rica do conceito de desenvolvimento. 
Na verdade, esse sentimento é que faz de Piracicaba uma cidade especial e admirada em 
todo o país.

Piracicaba se insere nesse contexto

A
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Em 1986, a cidade deflagrou uma mobilização em defesa do rio Piracicaba sob a 
consigna “Campanha Ano 2000 – redenção ecológica do Rio Piracicaba”, numa 
época em que eram frequentes os acidentes com mortandade de peixes em razão 
de elevado grau de poluição das suas águas. Em 1989, atendendo a pleito dessa 
mobilização, onze prefeitos de municípios da região, compreendida pelas bacias 
hidrográficas dos rios Piracicaba e Capivari, criaram um Consórcio Intermunicipal 
com o objetivo de planejar e implementar ações para a recuperação dessas bacias, 
uma iniciativa que iria cimentar o caminho para a implementação de uma política 
de recursos hídricos de grande envergadura na região.

Com efeito, a criação e instalação, nos primeiros anos do século atual, do comitê 
estadual paulista e a seguir do comitê federal das bacias dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí, sem que o Consórcio fosse desativado (ao contrário, fortaleceu-
se tornando-se a agência delegatária de águas desses comitês), consolidou-se de 
modo pioneiro através da combinação de planejamento e ação, galvanizando 
participativamente os poderes públicos nos seus três níveis, os setores produtivos 
e a sociedade civil organizada, na perspectiva de construção do desenvolvimento 
sustentável regional.

Essa experiência de gestão de águas, que se dá nessa região, tornou-se um 
paradigma nacional no âmbito da Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Primeiramente porque ganhou visibilidade em razão da pujança do processo 
participativo e da militância das suas lideranças, numa demonstração inequívoca 
do elevado grau de conscientização alcançado acerca da problemática ambiental 
das águas dessas bacias associada ao seu impacto negativo sobre a qualidade de 
vida da população e sobre o processo de desenvolvimento como um todo. E 
depois, até por conta do vigor político, porque se logrou implantar, num tempo 
relativamente curto, os instrumentos de gestão preconizados pela legislação de 
recursos hídricos, a saber: Plano de Recursos Hídricos, outorga de direitos de uso, 
enquadramento dos corpos de água em classes, cobrança pelo uso da água. 

Para o imediatismo, que frequenta as mentes apressadas e sem perspectiva 
histórica, os resultados desse planejamento e gestão de águas teimam em não 
aparecer ou são pífios. É necessário combater essa visão, sob pena de se naufragar 
no imobilismo.

Ninguém em sã consciência pode querer que o processo desordenado e a 
desconsideração com o zelo ambiental que caracterizaram nosso processo 
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civilizatório no passado, aqui e alhures em nosso país, durante décadas, possam ser 
revertidos de um dia para o outro. O desafio é gigantesco porque, primeiramente, 
há que se resgatar o passivo ambiental, sobretudo através das obras dos sistemas 
de tratamento de esgotos domésticos, causa primária da poluição das águas na 
região. Isso significa um volume muito alto de investimentos. E depois cuidar para 
que as decisões de investimentos voltadas para o presente e para o futuro, sejam 
do setor privado sejam do setor público, venham já sob a égide da 
sustentabilidade. 

Ainda que a política de recursos hídricos na região esteja implantada e 
rendendo frutos, é necessário seguir investindo em formação de consciência e 
mobilização social, a fim de que o processo virtuoso em curso não esmaeça e siga 
avançando. A Acipi, ao publicar a Cartilha 2 “Água – guia para indústria, agricultura, 
prestação de serviço, comércio e cidadão piracicabano”, dentro da série “Meio 
Ambiente – cuidando, ele fica inteiro”, aposta nisso e, assim, dá uma extraordinária 
contribuição para disseminar o significado da água como elemento essencial à vida 
e como estruturadora de um padrão economicamente sólido, socialmente justo e 
ambientalmente sustentável para a cidade de Piracicaba e região. 

José Machado

Secretário Executivo do Ministério do Meio Ambiente
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A água de todos nós e a missão dos jovens

Em primeiro lugar, é importante destacar a atuação do Conselho do Jovem 
Empresário da Acipi – Associação Comercial e Industrial de Piracicaba com apoio da 
Secretaria do Meio Ambiente, e demais entidades socioambientais na elaboração da 
Cartilha 2: Água da série Meio Ambiente, para atuar como mecanismo de sensibilizar a 
população de Piracicaba sobre a água enquanto um bem público.

Interessante notar que nossa atenção nem sempre está voltada aos elementos 
essenciais às nossas vidas, tais como o ar, o solo, a radiação solar e a ÁGUA, pois temos 
uma tendência a não tratar devidamente aquilo que parece abundante! 

Por quê? Se as consequências do mau uso desses elementos interferem 
negativamente em nossas vidas. 

Vários são os motivos que podem responder esta questão. No caso específico da 
ÁGUA, existe uma enorme necessidade de aumentarmos a disponibilidade de 
informações sobre a importância que ela tem na vida dos seres vivos e como as ações 
dos seres humanos afetam a sua qualidade e disponibilidade.

Não podemos nos esquecer é que, em 2050, teremos uma população mundial de 
aproximadamente 9 bilhões de pessoas, portanto, um acréscimo de quase cinquenta 

por cento dos 6,5 bilhões atuais. Sendo a água um recurso finito, 
teremos inevitavelmente que aprender não só a consumir, 

mas compartilhá-la de maneira mais cautelosa e justa.

Hoje, no mundo, mais de um bilhão de pessoas 
vivem em condições severas de escassez de água e 

mais de 2,5 bilhões não têm acesso à água de 
boa qualidade.

Quando comparamos a disponibilidade 
média de água por habitante no Brasil em 
relação aos outros países, constatamos o 
quão privilegiados somos, mesmo 
considerando que 70% da água doce do 
Brasil está na Bacia Amazônica onde 
também se encontra a menor densidade 
populacional.

Existe uma palavra mágica que 
devemos empregar o tempo todo, para 
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no futuro garantirmos água em quantidade e qualidade adequadas: 
PLANEJAMENTO. Isso mesmo! Se planejarmos, teremos bacias hidrográficas com 
água para o desenvolvimento das atividades industriais, agrícolas, domésticas e de 
conservação da biodiversidade. Se planejarmos, teremos os resíduos tratados 
devidamente, sejam eles provenientes do uso doméstico, industrial ou agrícola.

Cada Bacia Hidrográfica (BH) precisa ser tratada como uma Unidade Básica de 
Planejamento, cada cidadão precisa identificar a BH em que reside, em que 
desenvolve atividades profissionais e ou industriais e onde exerce as atividades de 
lazer. 

Ao fazermos isso, prestaremos mais atenção ao ciclo hidrológico, percebendo o 
quanto ele é variável, pois o que está disponível neste momento, pode não 
necessariamente estar disponível em quantidade e qualidade em outro. Basta 
lembrarmos do apagão ocorrido no ano de 2001, quando todos tivemos que 
economizar energia porque os reservatórios de água chegaram a níveis críticos. 

Tendo em vista que 90% da energia gerada no Brasil provém de Usinas 
Hidroelétricas, podemos dizer que a água, para nós brasileiros, é sinônimo de 
energia. Vivemos em um sistema delicado, frágil e com disponibilidade finita de 
água para todas as nossas necessidades.

As pontas de cigarro lançadas aos milhares nas ruas, as centenas de latas de 
bebidas lançadas pelas janelas dos veículos, os lixos das ruas carregados pelas 
chuvas, os resíduos de tintas lançados inocentemente nos tanques das nossas 
residências, a erosão dos solos agrícolas, entre outras atitudes inadequadas que 
afetam a qualidade e a disponibilidade de água para as nossas atividades. A 
conscientização tem que fazer parte da educação formal e informal de todo 
cidadão.

O Brasil é um país abençoado por ter 12% da água doce do planeta, mas isso não 
significa que essa riqueza natural está sendo bem utilizada. Basta lembrar que no 
Brasil captamos 50% do esgoto e tratamos somente 15% do esgoto total 
produzido.  Os  problemas de 
veiculação de doenças pela água 
ainda representam um enorme 
desafio para ser vencido em curto 
prazo em nosso país.

Precisamos formar uma sociedade 
consciente da necessidade de água 
para produzir os diferentes bens de 
consumo. Por exemplo: um quilo de 
cereal necessita em média 1.000 
litros de água; um quilo de carne 

Para atender às necessidades médias 
de uma pessoa, precisamos de 2.500 
m³/ano (lembrando que cada m³ 
corresponde a 1.000 litros), esse índice é 
utilizado para avaliar a disponibilidade de 
água em bacias hidrográficas em função 
de todas as atividades que são 
desenvolvidas.  Quando uma BH 
apresenta disponibilidade menor que 
1.500 m³/hab/ano é considerada crítica. 
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bovina, 15.000 litros de água; uma simples folha de papel A4, dez litros de água; um 
litro de etanol de cana-de-açúcar, 500 litros de água.

O mundo está acordando para um fato extremamente importante para a 
sociedade, o de que a água é um bem comum e precisa ser administrado de forma 
participativa e ampla, considerando os usos múltiplos em cada BH. O Comitê de 
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí  (CBH-PCJ) tem sido um 
exemplo para todo país de como é possível administrar a água com a participação 
dos usuários e da sociedade civil, e aí também se observa que é muito mais barato e 
eficiente planejar do que mitigar passivos gerados por décadas. A resposta para 
todos os questionamentos por certo não existe, mas o firme propósito de buscar 
um mundo em que as BHs sejam mais bem planejadas, apoiadas na lei 9.433/97, 
será a garantia de uma qualidade de vida melhor para as futuras gerações 
brasileiras e terá um impacto positivo em BHs de outros países.

Que Deus nos guie para dar todo apoio aos JOVENS na busca constante de uma 
melhor gestão da água de todos nós.

Marcos Vinícius Folegatti

Professor Titular e Chefe do Departamento de Engenharia de Biossistemas da Esalq/USP

Prefeito do Campus “Luiz de Queiroz” da Universidade de São Paulo (1999-2006)

Coordenador da Câmara Técnica de Uso Racional da Água no Meio Rural – CT-Rural do CBH-PCJ 
(2006-2007)

Presidente da Associação Brasileira de Engenharia Agrícola – SBEA (2007-2009)

Vice-Coordenador do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Engenharia de Irrigação INCT-EI  
Esalq/USP 

AJUDANDO AJUDANDO VOCÊ VOCÊ A A GERAR GERAR QUALIDADEQUALIDADE

L A B O R A T Ó R I O S



MEIO AMBIENTE
Cuidando, ele fica inteiro.

16

A água é um dos recursos naturais mais importantes para a manutenção da vida 
no planeta Terra.

A água está nos processos biológicos de todas as plantas, animais e humanos, 
desempenhando, nesses organismos, as funções de transportar nutrientes e elementos 
de uma célula para outra. De 70% a 75% do corpo humano é constituído por água, por 
isso a recomendação de que um adulto beba pelo menos de um e meio a dois litros de 
água por dia. 

A água está mais presente no nosso cotidiano do que imaginamos. Além de utilizada 
para beber, cozinhar, em higiene pessoal, recreação e outros usos domésticos, a água 
está envolvida na produção de cada alimento, embalagens e bem de consumo, que a 
requerem, seja na forma de irrigação para plantio, lavagem dos produtos, vapor 
produzido nas caldeiras, limpeza de tanques e reatores industriais, no resfriamento de 
máquinas e fornos, ou em várias outras aplicações no setor produtivo. 

Além de fundamental, a água também é um recurso natural renovável, isso é, pode 
ser utilizado diversas vezes. No entanto, ser um recurso renovável não é o mesmo que 
ser um recurso infinito, pelo contrário: apesar de 71% da superfície do planeta ser 
ocupada por água, a quantidade de água disponível para uso humano não é tão grande 
assim, e se não houver o consumo com responsabilidade, corremos o risco de perder a 
qualidade desse bem tão precioso. 

Para começar, cerca de 97% da água do planeta está nos mares e oceanos, sendo, 
portanto, água salgada, imprópria para o uso humano direto. Dos outros 3% restantes, 
apenas 0,63% é água disponível em rios e lagos, potável. Portanto, o uso de água deve 
ser eficiente e racional, de modo a evitar a poluição e o desperdício desse recurso.

Existem diversas iniciativas de consumo responsável – isso é, consumo racional e 
eficiente – de água. Na agricultura, por exemplo, os sistemas de irrigação por aspersão 
estão sendo substituídos por sistemas de irrigação por gotejamento. Os sistemas de 
aspersão são compostos por um equipamento chamado aspersor, que joga gotas de 
água no ar, produzindo uma chuva artificial que molha a plantação. No entanto, uma boa 
parte desta água aspergida no ar evapora antes de chegar às plantas, e do restante da 
água que vai para o solo, uma parte cai longe das raízes das plantações, não sendo 
absorvida pelos vegetais. Esse sistema, que desperdiça muita água, vem sendo 

Consumo e Responsabilidade

Uma Conversa sobre Água
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furos são colocadas ao longo das plantações, e a água chega, de forma localizada, 
até a raiz das plantas em gotas, sendo utilizada na sua totalidade, e não havendo o 
problema da perda por evaporação.

Outra iniciativa interessante são os sistemas de captação de água de chuva, 
utilizados por diversas empresas e instituições que instalam um sistema de calhas 
nos telhados e recolhem a água da chuva em um reservatório. Essa água pode ser 
utilizada nas descargas dos vasos sanitários, ou na limpeza de garagens, áreas 
externas, para rega de plantas, por exemplo. 

Mas, as melhores iniciativas de consumo responsável de água são aquelas que 
todos nós podemos praticar todos os dias. Procure economizar água nas suas ações 
cotidianas! Banhos muito demorados, torneira aberta na hora de ensaboar os 
pratos, de escovar os dentes e de fazer a barba, uso de mangueira para lavar o 
carro, ou pior, para limpar a calçada são hábitos que favorecem o desperdício de 
água e de dinheiro. Mas, felizmente, essas atitudes são apenas hábitos, e como tal, 
podem ser mudados. 

Preste atenção em como você e seus familiares estão utilizando a água. 
Verifique se há vazamentos em canos ou torneiras na sua residência. E lembre-se: 
água de beber não é água de varrer!

Ações simples podem fazer toda a diferença.

A água é um recurso fundamental para a vida, e se o acesso à água é um direito 
de todos, a proteção dos recursos hídricos também é um dever de todos.

Mas como proteger as nossas águas? Além das ações de consumo responsável, 
que evitam o desperdício, podemos nos envolver na conservação dos recursos 
hídricos através da participação em projetos e entidades, e da ação comunitária.

Um primeiro passo é conhecer as águas que estão próximas de você. O seu 
bairro integra qual microbacia hidrográfica? Existem córregos ou nascentes nas 
redondezas? Como está a qualidade dessas águas? Estão poluídas? De onde vem 
essa poluição? 

Um segundo ponto é buscar, na sua localidade, se existem outras pessoas 

Como proteger nossa água

AJUDANDO AJUDANDO VOCÊ VOCÊ A A GERAR GERAR QUALIDADEQUALIDADE
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contato com grupos organizados (associações de moradores, grupos de escoteiros, 
grêmios estudantis, clubes, sindicatos, associações comerciais ou profissionais, 
grupos de igrejas e pastorais) presentes no seu bairro, e veja se eles estão tomando 
atitudes de consumo responsável de água. Junto a esses grupos, é possível pensar 
em organizar uma conversa com a comunidade sobre a importância da água e de 
sua conservação, ou um mutirão para a retirada do lixo de um córrego próximo, ou 
ainda o plantio de mudas no entorno de nascentes.

Na nossa cidade, existem espaços abertos de participação que podem auxiliar 
na organização de ações comunitárias, visando a conservação das águas. O 
primeiro é o Comdema (Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente), um 
órgão composto por membros do poder público, da iniciativa privada e do terceiro 
setor, com a finalidade de assessorar, estudar e propor as diretrizes para a política 
municipal de meio ambiente e dos recursos naturais. Também há o Coletivo 
Educador Pira-Sikauá, um espaço para a articulação de pessoas e instituições, que 
busca contribuir para a formação de educadores ambientais nas microbacias de 
Piracicaba e região. Por fim, temos o Comitê PCJ (Comitê das Bacias Hidrográficas 
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí), que agrega cerca de 300 instituições dessas 
bacias para a discussão da gestão e da conservação dos recursos hídricos.

AJUDANDO AJUDANDO VOCÊ VOCÊ A A GERAR GERAR QUALIDADEQUALIDADE
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o              rio é o reflexo da bacia hidrográfica, e nós como sociedade lá estamos refletidos 
também.

A bacia hidrográfica, segundo Lima (1986), compreende toda a área de captação 
natural da água da chuva que proporciona escoamento do canal principal e seus 
tributários. 

Em outras palavras, as bacias hidrográficas funcionam como grandes coletores da 
água da chuva que cai sobre a superfície da terra. Esses coletores, assim como as bacias 
de lavar roupa de nossas casas, são delimitados por bordas, ou os chamados divisores de 
água, que são os pontos mais elevados do relevo. A água da chuva que cai em cima dos 
divisores de água, literalmente se divide, parte vai para um lado do divisor de água e 
parte para outro, cada um desses lados faz parte de uma bacia hidrográfica diferente.

 As características de cada bacia hidrográfica (relevo, geologia, topografia, tipos de 
solo, ocupação do solo, vegetação e outras) permitem que uma parte da água da chuva 
infiltre no solo, chegando ao lençol freático, o qual alimenta as nascentes, e outra parte 
dessa água escorra pela superfície da 
terra, chegando até os córregos, 
ribeirões e rios. 

A água da chuva, que cai sobre a 
superfície da terra, percorre um 
caminho até o rio ou lençol freático. 
Neste caminho a água escorre, 
evapora, lava, refresca, dilui, 
mistura, permeia, infiltra e também 
compõe de forma fundamental 
todos os seres vivos, sem contar a 
presença em todas as atividades 
humanas. A água também leva, por 
gravidade, para o lençol freático e 
para o rio, que é o ponto mais baixo deste território, informações, nutrientes, resíduos, 
partículas resultantes de processos naturais e cuidados e descuidos da nossa sociedade. 
Esse rio, por sua vez, leva esses elementos para outro rio maior, que leva pra outro ainda 

Conceito de Bacia Hidrográfica

A Água que Temos
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maior, e pra outro, até chegar em lagos e no mar. 

Os córregos, riachos e ribeirões das bacias hidrográficas menores, chamadas de 
microbacias, têm sua foz em rios de bacias hidrográficas maiores, chamadas, 
dependendo de suas escalas, de sub-bacias hidrográficas, bacias hidrográficas, ou 
macrobacias hidrográficas. Por exemplo, a Sub-bacia do Ribeirão Piracicamirim 
compõe, juntamente com outras sub-bacias hidrográficas, a Bacia do Rio 
Piracicaba. O Ribeirão Piracicamirim tem sua foz no rio Piracicaba, o qual deságua 
no Rio Tietê, que por sua vez deságua no Rio Paraná, que deságua no Rio da Prata, o 
qual finalmente deságua no mar.

A dinâmica da água na bacia hidrográfica faz do rio o resultado final das 
interações que acontecem no território da bacia, refletindo sua saúde. E nós como 
sociedade lá estamos refletidos também, já que chegam até o rio os reflexos das 
boas práticas de manejo do solo, que dependem de uma gestão integrada de nosso 
território, bem como os reflexos de práticas inadequadas, e os resíduos das 
atividades industriais, agropecuárias, urbanas e outras. O rio é, portanto, produto 
integrado da bacia hidrográfica. (Calijuri e Bubel, 2006). A expressão “O rio é o 
espelho da sociedade” também se refere a essa questão.
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Bacia do Rio Piracicaba
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Como contribuir para a saúde de um rio? 

Como foi trabalhado no texto “O Conceito de Bacia Hidrográfica”, existem bacias 
hidrográficas grandes e bacias hidrográficas pequenas, existem as bacias dos rios, 
as bacias dos ribeirões e as microbacias, que são as bacias dos córregos e riachos. As 
ações de conservação ambiental de um rio devem ter um foco prioritário nas 
microbacias hidrográficas que o formam e devem levar em consideração a íntima 
relação entre a água, o solo e a floresta.

As microbacias são prioritárias do ponto de vista da conservação, pois, além de 
serem formadoras das bacias maiores, são mais sensíveis aos impactos e práticas 
de manejo nela realizadas. 

Nesse sentido, é importante trabalhar um conceito chave: o manejo integrado 
de microbacias, que de acordo com Lima (1999) significa o planejamento das ações 
de manejo (florestal, agrícola, implantação de zonas urbanas ou industriais, etc.), 
resguardando os valores da microbacia hidrográfica, isso é, os processos 
hidrológicos, a ciclagem de nutrientes, a biodiversidade, a proteção de suas partes 
hidrologicamente sensíveis e, no conjunto, sua resiliência, isso é, sua capacidade de 
resistir a alterações sem se degradar de forma irreversível. 

A conservação ou restauração das matas ciliares nas microbacias é uma medida 
necessária, mas não suficiente para o alcance do objetivo de conservação da água. 
Dessa forma, torna-se necessário para a conservação da água estudos e 
planejamentos mais aprofundados sobre o território que se quer conservar, 
incluindo aspectos sociais e culturais e não se restringindo ao que a legislação exige. 
É preciso também estabelecer medidas que conservem as características físicas do 
solo, as quais mantém a capacidade de infiltração da água no mesmo.

 No que diz respeito à capacidade de infiltração de água no solo, deve-se atentar 
e minimizar todo tipo de ocupação do solo que proporcione sua compactação ou 
impermeabilização, seja por práticas agrícolas ou por atividades inerentes à 
urbanização e industrialização. Se a infiltração da água diminui, há um reflexo 
direto na recarga dos lençóis freáticos, que alimentam as nascentes e a vazão dos 
rios.

Em suma, para a conservação da água de um rio, é necessário conhecer o 
contexto socioambiental, as dinâmicas e os processos naturais das microbacias que 
alimentam esse rio. A partir do conhecimento desses aspectos das microbacias é 
necessário planejar ações integradas. A implantação dessas ações requer o 
comprometimento de diversos setores da sociedade, visando, a partir de 
intervenções na escala micro, a conservação do todo que se reflete na saúde de um 
rio maior. 
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Água Subterrânea

Tipos de poços existentes para captação das águas subterrâneas

Poço escavado:

Poço a trado manual:

Poços profundos:

A água da chuva pode ter vários destinos após atingir a superfície da terra. 
Inicialmente, uma parte se infiltra. Quando o solo fica encharcado, ou seja atinge 
seu ponto de saturação, a água passa a escorrer sobre a superfície em direção aos 
vales. 

Dependendo da temperatura ambiente, uma parte da chuva volta à atmosfera 
na forma de vapor. A água que se infiltra vai dar origem à água subterrânea.

Cerca de 97% da água doce, disponível para uso humano, encontra-se no 
subsolo, na forma de água subterrânea. No entanto, pelo fato de ser um recurso 
invisível, a grande maioria das pessoas não a leva em consideração, quando fala em 
água.

No entanto, grandes cidades brasileiras são abastecidas, total ou parcialmente, 
por água subterrânea. No estado de São Paulo, estima-se que 75% das cidades são 
abastecidas por poços.

Chamamos de poço toda perfuração através da qual obtemos água, e há muitas 
formas de classificá-lo. Usaremos uma classificação baseada em sua profundidade  
e o método construtivo.

 são poços cilíndricos, abertos manualmente, muito utilizados pela 
população rural brasileira e que recebem nomes distintos, dependendo da região – 
cisterna, cacimba, poço caipira, ou simplesmente poço.

 trado é uma ferramenta composta de uma caçamba 
cilíndrica, com aberturas laterais cortantes, rosqueada a uma haste de ferro 
terminada em ‘’T’’, e que penetra no solo através de movimentos giratórios. Após 
ter atingido a máxima profundidade possível da zona saturada, coloca-se um tubo 
de fundo cego e furos na lateral, que servirá como filtro e elemento de contenção 
das paredes de escavação.

 são poços perfurados com máquinas, com profundidade que 
varia de 40 a 1.000 metros. Em alguns casos, profundidades maiores são atingidas 
quando se procura a produção de água aquecida.

AJUDANDO AJUDANDO VOCÊ VOCÊ A A GERAR GERAR QUALIDADEQUALIDADE

L A B O R A T Ó R I O S



MEIO AMBIENTE
Cuidando, ele fica inteiro.

24

A
 Á

g
u

a
 q

u
e

 T
e

m
o

s

A Gestão Participativa de Recursos Hídricos 

Na medida em que a degradação ambiental, no Brasil e no mundo, vem 
tomando grandes proporções e complexidades, crescem também as discussões e 
esforços para formulação de políticas públicas que possam estabelecer formas 
mais eficazes de gestão dos recursos naturais. A problemática de degradação dos 
recursos hídricos se estabelece como um dos pontos prioritários nesse contexto, e 
consequentemente a gestão dos recursos hídricos se configura como uma questão 
de crescente importância.

Podemos dizer que uma nova forma de relação com a água começou a se 
estabelecer no Brasil, quando foi sancionada, no início de 1997, após longos 
debates, a Política Nacional de Recursos Hídricos. A água, a partir deste marco 
político, passou a se configurar como uma questão a ser estudada, discutida e 
deliberada por diversos atores da sociedade, não mais somente por técnicos e 
especialistas. A gestão da água ou do recurso hídrico, segundo essa política, deve 
ser realizada, tomando como territórios de planejamento e ação as bacias 
hidrográficas. Essa gestão é descentralizada, envolvendo, além do poder público, 
também a sociedade civil organizada, nas tomadas de decisão e deliberações a 
respeito da questão em pauta. 

Para tanto, criou-se os chamados Comitês de Bacia, que são uma forma de 
gestão colegiada e deliberativa. Esses colegiados são formados por representantes 
do governo estadual e municipal, mas também por representantes de 
organizações da sociedade civil, chamada de composição tripartite.

Os comitês de bacia, cada um atuando no território de uma macro bacia 
hidrográfica, têm a responsabilidade de deliberar, através de sua composição, 
sobre atividades e políticas que interferem na conservação dos recursos hídricos. 
Eles têm o poder de estabelecer a cobrança pelo uso da água e de decidir sobre a 
alocação dos recursos arrecadados. 

Tal forma de gestão traz uma maior transparência com relação às deliberações, 
busca minimizar as práticas e ações dentro da bacia hidrográfica voltadas somente 
para o interesse econômico ou político, e a princípio contribui para uma maior 
participação da sociedade. Pode se considerar que esses processos de gestão estão 
ainda amadurecendo no Brasil, pois alguns comitês têm mais experiências bem 
sucedidas que outros. Ainda nem todos os comitês se desenvolvem, aproveitando 
todas as vantagens do mecanismo, e as pessoas e instituições ainda estão 
incorporando essa nova forma de gestão. 

Um dos principais ganhos, que nossa sociedade está incorporando no dia-a-dia 
com essa política, está relacionado à possibilidade de participação em processos 
decisórios relacionados à água que é um bem de todos. 

De acordo com Jacobi (2004), os impactos das práticas participativas na gestão 
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ambiental apontam para uma nova qualidade de cidadania, que institui o cidadão 
como criador de direitos para abrir novos espaços de participação sociopolítica. 
Apesar das barreiras, que precisam ser superadas para multiplicar iniciativas de 
gestão que articulem eficazmente a democracia com a crescente complexidade 
dos temas objeto de políticas públicas, justificam-se todos os esforços de 
fortalecimento do espaço público e de abertura da gestão pública à participação da 
sociedade civil.

Para que essa nova forma de relacionamento com a água, na qual é possível 
participar das decisões a ela relacionadas, se incorpore com qualidade no 
cotidiano de nossa sociedade, é necessário o exercício contínuo de organização e 
participação da sociedade civil, e o entendimento de que deliberar sobre as 
questões ambientais é deliberar também sobre sociais em nosso território.

“A cobrança é um instrumento de gestão dos recursos hídricos que vem sendo 
utilizado há algumas décadas em diversos países. Em bacias hidrográficas em 
situação de escassez quantitativa ou qualitativa, ou seja, em padrões de qualidade 
inadequados aos respectivos usos de recursos hídricos, a cobrança pode trazer 
vantagens ao sistema de gerenciamento implementado, uma vez que proporciona 
a arrecadação de recursos financeiros para investimentos em ações de 
recuperação da bacia e custeio do sistema, assim como incentiva a eficiência do uso 
da água”.

A aplicação dos recursos arrecadados proporciona melhorias ambientais - 
direta ou indiretamente - para toda a sociedade e, principalmente, para a 
população das Bacias PCJ, que totaliza atualmente mais de 5,2 milhões de 
habitantes.

Com uma arrecadação de R$ 57.044.272,61 até 2009, as bacias apresentam 
melhorias efetivas e com perspectivas de um futuro ainda mais promissor – 
atendendo assim aos usuários de recursos hídricos de forma expressiva, pois cerca 
de R$ 49.933.955,83 são aplicados diretamente em obras e serviços nas bacias PCJ 
e o restante destinado às atividades de apoio à gestão dos recursos hídricos.

Acrescente-se a esses dados, o fato de que em outubro de 2009 foi 
encaminhada a cobrança pelo uso de recursos hídricos na porção mineira das 

Resultados da aplicação dos recursos arrecadados

Investimentos 
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bacias PCJ. A arrecadação anual prevista de cerca de R$ 118.913,93 deverá gerar 
mais recursos para investimentos em empreendimentos voltados ao tratamento 
de esgoto, limpeza da calha de rios, reflorestamento e outras ações pertinentes.

Um dos mais importantes passos para a recuperação da qualidade da água dos 
nossos rios foi a implantação da Cobrança pelo Uso da Água. 

A cobrança iniciou-se, em janeiro de 2006, em rios de domínio da União e, em 
janeiro de 2007, nos rios de domínio do estado de São Paulo, e em 2009, em rios de 
domínio do estado de Minas Gerais.

A cobrança pelo uso da água é um dos instrumentos que visam combater o uso 
indiscriminado dos recursos hídricos, previstos nas leis: Federal nº 9.433/97, 
Paulista nº 7663/91 e Mineira nº 13.199/99, as quais inseriram conceitos 
econômicos na Gestão dos Recursos Hídricos, fornecendo aos usuários uma 
indicação de valor para a água, incentivando o uso racional e possibilitando a 
arrecadação de recursos financeiros para o financiamento de ações previstas nos 
Planos de Bacias – que visam a recuperação, a preservação e a conservação das 
águas.

A cobrança pelo uso da água não é um imposto, mas sim, um preço a ser pago 
pelo uso da água, estabelecido através de um acordo entre os usuários que atuam 
na área de abrangência de um Comitê de Bacia, com o apoio técnico dos órgãos de 
gestão dos governos federal e estaduais, tendo como princípio fundamental o 
conceito de aquele que desperdiça ou polui nossas águas pague mais por este 
gesto.

Os valores cobrados nas bacias PCJ são acordados conforme mostrados na 
tabela abaixo. Eles são equivalentes, tanto para a Cobrança Federal, como para as 
Cobranças Paulista e Mineira.

Tipos de Uso Unidades Valores

Captação de Água Bruta Superficial R$/m³ 0,01
Consumo de Água Bruta R$/m³ 0,02
Captação de Água Bruta Subterrânea R$/m³ 0,0115
Lançamento de Carga Orgânica DBO   R$/kg 0,105,20

Transposição de Bacia R$/m³ 0,015

Fonte: Agência de Água PCJ

Resgate Histórico

Tabela de Valores
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DICAS PARA A ECONOMIA DE ÁGUA NO DIA-A-DIA:

Ações que podem contribuir para a redução do consumo e para evitar o 

desperdício da água:

No banheiro 

• Feche a torneira ao escovar os dentes e ao fazer a barba; 

• Não tome banhos demorados; 

• Mantenha a válvula de descarga do vaso sanitário sempre regulada e não use 

o vaso como lixeira ou cinzeiro; 

• Conserte os vazamentos o quanto antes. 

Na cozinha 

• Antes de lavar pratos e panelas, remova bem os restos de comida e jogue-os 

no lixo; 

• Mantenha a torneira fechada ao ensaboar as louças; 

• Deixe de molho as louças com sujeira mais pesada; 

• Só ligue a máquina da lavar louça quando estiver cheia. 

Na lavanderia 

• Não fique lavando aos poucos, deixe a roupa acumular e lave tudo de uma vez; 

• Mantenha a torneira fechada ao ensaboar e esfregar as roupas; 

• Deixe as roupas de molho para remover a sujeira mais pesada e utilize essa 

água para lavar o quintal; 

• Só ligue a máquina de lavar roupa quando estiver cheia. 

No jardim, quintal e calçada 

• Evite lavar o carro durante a estiagem, se necessário use um balde e pano, 

nunca a mangueira; 

• Não use a mangueira para limpar a calçada, use uma vassoura; 

• Prefira o uso de regador ao da mangueira para regar as plantas. 

Nas torneiras 

• Não deixe a torneira pingando, sempre que necessário troque o "courinho". A 

perda por vazamento em torneiras é muito grande. 

Fonte:
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Programa de Uso Racional de Água. 
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O rio de Piracicaba 
Vai jogar água pra fora
Quando chegar a água
Dos olhos de alguém que chora
Mas quando chegar a água
Dos olhos de alguém que chora

Lá no bairro onde eu moro
Só existe uma nascente
A nascente é dos meus olhos
Já formou água corrente
Pertinho da minha casa
Já virou uma lagoa
Com lágrimas dos meus olhos
Por causa de uma pessoa

Rio de Lágrimas 
Canção composta por Tião Carreiro, Piraci e Lourival dos Santos

O rio de Piracicaba 
Vai jogar água pra fora
Quando chegar a água
Dos olhos de alguém que chora
Mas quando chegar a água
Dos olhos de alguém que chora

Eu quero apanhar uma rosa
Minha mão já não alcança
Eu choro desesperado
Igualzinho uma criança
Duvido alguém quem não chore
Pela dor de uma saudade
Quero ver quem não chora
Quando ama de verdade

O rio de Piracicaba 
Vai jogar água pra fora
Quando chegar a água
Dos olhos de alguém que chora
Mas quando chegar a água
Dos olhos de alguém que chora

O rio Piracicaba que eu adoro tanto

O rio Piracicaba atravessa uma das regiões mais antigas de ocupação do Estado de São 
Paulo, e está intimamente ligado à cultura da cidade de Piracicaba, que cresceu ao longo de 
suas margens. 

Existem diversas festas populares, que são realizadas às margens do rio, como a Festa 
do Divino, as Serestas, Festa das Nações, entre outras.  A figura do pescador caipira ainda 
resiste e a música caipira típica imortalizou o rio.
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Elias dos Bonecos

Elias Rocha, o Elias dos Bonecos, nasceu no dia 3 de 
agosto de 1931, na cidade de Piracicaba, em uma chácara 
localizada à margem esquerda do Rio Piracicaba. Desde que 
entrou na escola, aos sete anos, ele começou a trabalhar em 
uma antiga olaria. Com esse contato inicial, desde criança, 
ele começou a criar bonecos e bichos de argila. Ele iniciou a 
criação de bonecos em tamanho real, utilizando também 
sucatas. Seus bonecos criaram interesse na população, pois 
o material utilizado despertou uma atenção ao processo de 
degradação ambiental, que o Rio Piracicaba estava vivendo. 
“Se os homens destruíram o rio, os bonecos procuram lhe 
dar nova vida”. Elias construiu bonecos por trinta anos e não 
se sabe quantos bonecos fez. Estima-se que tenham criado 
mais de três mil bonecos com essas características. Ele 
faleceu no dia 1º de abril de 2008, deixando uma marca 
positiva para o rio que ele tanto amou: o rio Piracicaba. 

A arte de Elias participou de diversas atividades, como:
- Na mostra Pop Brasil – a arte popular e o popular na arte;
- Seu trabalho já foi objeto da dissertação de mestrado de Nordhel Christian Neptune, da 

Universidade Estadual de Campinas; 
- Foi tema de um vídeo, ‘’Os bonecos de Elias dos Bonecos’’, de Nordahl C. Neptune ;
- Foi tema de uma pesquisa de Bile Zampaulo, arte-educador e mestre em Artes Visuais no Instituto 

de Artes da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de São Paulo;
- Criaram na Casa do Povoador de Piracicaba, em 1989, um acervo com uma média de 42 bonecos de 

Elias;
- O Museu de Folclore de Curitiba e instituições do Rio de Janeiro, Salvador e Belo Horizonte 

possuem bonecos de Elias em 
seu acervo.

- Seu trabalho foi exposto 
também no exterior, como nos 
Estados Unidos e no Teatro 
Comunale di Teseto, em Trento 
(Itália);

- Reinaldo Santiago, professor de 
Artes Cênicas da Unicamp, 
escreveu um texto teatral sobre 
a vida do artista, que resultou 
no espetáculo Beira Rio;

- El ias e seus bonecos se 
tornaram um símbolo junto ao 
rio Piracicaba.

Fontes
http://tragatralhaciadeteatro.com/1024/sobre_elias.html
http://www.artcanal.com.br/oscardambrosio/elias.htm
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É importante conhecer:

 LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos 
baseia-se nos seguintes fundamentos:

I - a água é um bem de domínio público;

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de 
valor econômico;

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos 
recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais;

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre 
proporcionar o uso múltiplo das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para 
implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e contar com a participação do 
Poder Público, dos usuários e das comunidades.

H            á muito tempo, o homem vem interagindo com o meio ambiente, o que se 
costuma chamar de interferência antrópica. Dentre as várias consequências dessas 
intervenções, a poluição das águas é uma das mais importantes, já que tantas são as 
atividades da sociedade, que dependem de disponibilidade de água de boa qualidade. 

Os diversos usos da água são: 
abastecimento público, dessedentação 
de animais, irrigação, navegação, 
geração de energia elétrica, pesca e 
aquicultura, recreação, preservação das 
comunidades aquáticas e harmonia 
paisagística.  

Assim, para que as nossas águas 
tenham os seus usos preservados, 
devem ser protegidas.

A poluição das águas é gerada por:

- efluentes domésticos (poluentes 
o r g â n i c o s  b i o d e g ra d á v e i s ,  
nutrientes e microrganismos);

- efluentes industriais (poluentes 
o r g â n i c o s  e  i n o r g â n i c o s ,  
d e p e n d e n d o  d a  a t i v i d a d e  
industrial);

- carga difusa urbana e rural 
(poluentes advindos da drenagem dessas áreas: fertilizantes, defensivos agrícolas, 
fezes de animais e material em suspensão). 

Carga pontual de poluição: é aquela que tem origem nas fontes que podem ser 
medidas, como por exemplo, o lançamento de esgotos nos corpos d’água, de natureza 
doméstica ou industrial. 

Carga difusa de poluição: é aquela proveniente do arraste de poluentes aos corpos 
d’água, provocado pela lavagem de superfícies em decorrência das chuvas. A carga 
difusa de poluição pode ser rural ou urbana e é muito difícil de ser medida. 

O que é carga pontual de poluição? E carga difusa de poluição?

Poluição das Águas
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Quem controla a emissão das cargas de poluição pontuais e difusas?

Onde procurar dados sobre a qualidade da água de nossos rios e 
reservatórios?

A carga pontual de poluição é controlada pelas autoridades do Estado (União, 
Estado, Município), que têm como missão zelar pela qualidade da água, já que esse 

é um bem público. As fontes de 
poluição que geram as cargas 
pontuais são também monitoradas 
pelos seus geradores, já que o 
lançamento de efluentes fora dos 
padrões previstos na legislação 
vigente é infração, que pode ser 
punida com a aplicação de 

penalidades. Na época da estiagem, quando os rios estão com suas menores 
vazões, as cargas pontuais de poluição representam um forte impacto, já que a 
capacidade de diluição dos rios é menor.

A carga difusa de poluição é de difícil controle pelas autoridades, já que ela se 
caracteriza exatamente pelo carregamento de poluentes, principalmente na 
estação chuvosa, quando grandes superfícies são lavadas. A melhor forma de 
controlar as cargas difusas é prevenindo sua chegada aos corpos d’água. 

Na zona rural, isso pode acontecer com o uso de procedimentos como: 
construção de curvas de nível (pequenos barramentos) nas áreas de plantio de 
culturas como a cana-de-açúcar; implantação de medidas de segurança no 
momento da aplicação de fertilizantes e agrotóxicos nas culturas; adequado 
manejo do solo, evitando a ocorrência de erosão e o seu carreamento para os rios; 
preocupação com a manutenção de matas ciliares nas margens dos rios.  

Na zona urbana, algumas práticas contribuem para a diminuição da poluição 
difusa: disposição do lixo nos recipientes a ele destinados; varrição e recolhimento 
rotineiro do lixo da zona urbana; existência de local autorizado para a destinação 
de resíduos da construção civil e outros, manutenção da vegetação nas áreas de 
preservação permanente e recuperação e preservação das áreas de várzea.

O Estado de São Paulo, através da Cetesb - Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo, monitora a qualidade dos seus rios e reservatórios através de uma 
extensa rede de monitoramento.

Além disso, a Cetesb monitora regularmente as fontes de poluição pontuais 
mais importantes do Estado e todas aquelas que são reclamadas, ou quando isso se 
faz necessário, no processo de licenciamento ambiental.

Faça a sua parte

É importante que o cidadão faça a sua parte! 
O papel de bala ou a latinha de cerveja devem ir 
para a sua correta destinação, ou serão 
arrastados para os nossos rios.
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Você pode conhecer os pontos monitorados em todo o Estado de São Paulo e os 
dados de qualidade dos rios e reservatórios, nos relatórios de qualidade das águas, 
que são anualmente publicados no site da instituição (www.cetesb.sp.gov.br).

1) Indústrias e demais instalações sujeitas ao licenciamento ambiental, conforme 
artigo 57 do Regulamento da Lei 997/76, aprovado pelo Decreto 8468/76, que 
dispõe sobre a prevenção e controle da poluição do meio ambiente no Estado de 
São Paulo

 O controle ambiental preventivo, exercido pelo Estado sobre a indústria e 
demais instalações, refere-se ao processo de licenciamento ambiental, composto 
pela solicitação e análise das Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação 
(LO) e, posteriormente e periodicamente, à solicitação e análise da Licença de 
Operação Renovável (LOR). 

Nas fases de análise de licenciamento prévio e de instalação, o Estado verifica, 
inclusive através da aplicação de modelos matemáticos, se necessário, se o corpo 
receptor poderá  receber os efluentes de um determinado empreendimento, sem 
que a qualidade do rio seja alterada além do que 
a legislação permite. 

Na etapa de solicitação de Licença de 
Operação, a indústria terá seus efluentes  
monitorados para se verificar se as suas 
características atendem à legislação vigente. 

O controle ambiental corretivo exercido 
pelo Estado, sobre os empreendimentos, para 
os efluentes gerados nas suas unidades, 
constitui-se da fiscalização programada, ou 
estimulada por reclamações de diversos 
segmentos, quando ocorrerá  o monitoramento 
das fontes pontuais de poluição.

2) Área Urbana

A área urbana contribui com grandes cargas 
pontuais de poluição, com a geração dos 
esgotos urbanos oriundos das residências, dos estabelecimentos comerciais e de 
serviços  e de indústrias também. 

Outro aspecto significativo da área urbana é a contribuição da poluição difusa 

Como o Estado de São Paulo gerencia as fontes pontuais e difusas de 
poluição? 
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para os corpos de água, através de: abrasão e  desgaste das ruas pelos veículos, lixo 
acumulado nas ruas e calçadas, resíduos orgânicos de pássaros e animais 
domésticos, atividades de construção, resíduos de combustível, óleos e graxas 
deixados por veículos, poluentes do 
ar, etc. 

E s s e s  a s p e c t o s  t r a z e m  
consequências negativas a curto e a 
longo prazo para o ecossistema 
aquático.

3) Atividades Agropecuárias

As atividades agropecuárias 
estão entre as principais fontes de 
poluição difusa dos corpos de água. 
Podemos citar as pastagens e os 
plantios de cana-de-açúcar, como 
os principais usos do solo das bacias 
h idrográf i cas  da  reg ião  de  
Piracicaba.

No Estado de São Paulo, a gestão 
das atividades agropecuárias compete à Cati – Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral, ligada à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, cuja missão é:

" Promover o desenvolvimento rural sustentável, por meio de programas e 
ações participativas com o envolvimento da comunidade, de entidades 
parceiras e de todos os segmentos dos negócios agrícolas "

 A Cati possui alguns projetos, que têm como intuito melhorar a gestão das 
propriedades rurais, e citamos aqui o “Programa Estadual de Microbacias 
Hidrográficas”, que juntamente com o Banco Mundial, tem por objetivo:

Esgotos domésticos: 

Os esgotos domésticos urbanos devem ser 
tratados pelo poder público, através das  
prefeituras municipais ou  do Estado. No 
município de Piracicaba , o Semae – Serviço 
Municipal de Água e Esgoto é responsável por essa 
tarefa, mas ainda não temos 100% dos esgotos 
tratados. 

Muitos dos despejos que lançamos, a partir de  
nossas casas, ainda são encaminhados aos rios 
sem tratamento. Assim, o óleo usado, o excesso de 
detergente e de sabão em pó, que saem por nossa 
tubulação de esgoto, atingirão os nossos rios. Boas 
práticas, como reaproveitar a água de enxague da 
máquina de lavar, ou destinar o óleo usado 
adequadamente, são ações que os cidadãos 
podem realizar para ajudar na gestão do meio 
ambiente.
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“... promover o desenvolvimento rural sustentável no Estado de São Paulo, 
por meio da ampliação das oportunidades de ocupação, melhoria dos 
níveis de renda, maior produtividade geral das unidades de produção, 
redução dos custos e uma reorientação técnicoagronômica, visando o 
aumento do bem-estar das populações rurais, seja pela implantação de 
sistemas de produção agropecuária que garantam a sustentabilidade, 
como a recuperação das áreas degradadas e preservação permanente, 
bem como a melhoria na qualidade e a quantidade das águas, com plena 
participação e envolvimento dos beneficiários (produtores amparados 
pelo projeto), e da sociedade.”

A Cati dedica-se também à orientação do uso correto de agrotóxicos e a 
aplicação da tríplice lavagem das embalagens, com o seu armazenamento em local 
seguro até a destinação final. 

O município tem também relevante papel na gestão das propriedades rurais, 
que, em Piracicaba, é conduzida pela Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento.

Dentre as ações que envolvem o adequado manejo da propriedade rural, e que 
contribuem para diminuição da carga difusa de poluição, estão: adequadas 

Mortandade de Peixes

As autoridades e a população têm presenciado episódios de mortandade de peixes nos 
rios Piracicaba e afluentes, que eventualmente têm ocorrido nas primeiras chuvas, ao final 
da época de estiagem, entre os meses de outubro e novembro. 

Qual seria a razão da ocorrência dessas mortandades de peixes?

A primeira reação do cidadão é atribuir a causa da mortandade às indústrias, pelo 
lançamento indevido de algum material tóxico. No entanto, 
muitas vezes a causa da mortandade de peixes deve-se 
a um acúmulo de fatores que são: chuvas muito 
intensas, que lavam as superfícies urbanas ou 
revolvem cargas orgânicas adormecidas nos 
leitos dos rios,  levando ao aumento da 
população de microrganismos aeróbios, que 
então têm alimento e consomem o oxigênio que 
seria também dos peixes. A concentração de 
oxigênio dissolvido nas águas dos rios cai 
bruscamente, levando à morte dos peixes por 
ausência de oxigênio. 

Cada episódio de mortandade de peixes é cuidadosamente 
monitorado pelo órgão ambiental, mas em muitos casos, não são detectadas fontes 
pontuais, o que leva os técnicos a concluir pela contribuição das fontes difusas de poluição, 
que são de tão difícil quantificação e monitoramento.
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OFICINA DE SABÃO CASEIRO 

O que fazer com o óleo de cozinha usado?

Muitas vezes, na correria do dia-a-dia, com todos os afazeres da vida moderna, as 

pessoas deixam de perceber algumas ações que, praticadas rotineiramente, acabam por 

causar uma série de impactos à qualidade de vida. Uma delas é o descarte inadequado do 

óleo de cozinha.

Amplamente utilizado no preparo de grande parte dos alimentos (especialmente em 

frituras), o óleo de cozinha é um poluente em potencial para os cursos d'água, além de ser 

um dos principais motivos de entupimentos e danos à rede de esgotos, quando descartado 

sem os devidos cuidados nas pias domésticas.

Quando o assunto é redução, reutilização e reciclagem de materiais, o papel, o plástico, 

o vidro e o alumínio são os primeiros materiais que vêm à cabeça. Poucos, no entanto, 

sabem que o óleo de cozinha também pode ter um destino socioambientalmente 

adequado. A gordura, ao ser despejada no ralo, forma crostas na tubulação, um "manjar dos 

deuses" para ratos e baratas, que acabam invadindo a casa sem que os moradores saibam o 

verdadeiro motivo. Vale lembrar que não adianta adicionar detergente antes de descartá-lo 

na pia: este produto químico não neutraliza o impacto do óleo, além de ser por si só 

potencialmente poluente. Existem diversas alternativas para encaminhamento do óleo 

usado, ao invés de lançá-lo pela rede de esgoto, como por exemplo, produção de 

combustível, de ração animal, massa para assentar vidro, entre outros. Se enviado para os 

rios, um litro de óleo usado chega a contaminar  quase um milhão de litros de água! 

O processo de decomposição do óleo de cozinha, em contato com a água do mar, produz 

o metano, um dos gases causadores do efeito estufa. Além disso, há a questão econômica, 

pois os componentes do óleo de cozinha são muito agressivos e quando chegam aos rios, 

oneram em 100% o tratamento do esgoto. Isso, quando a cidade possui uma Estação de 

Tratamento de Esgoto. Portanto, de nada adianta criticar os responsáveis pela poluição dos 

rios, se não fizermos a nossa parte. 

Recomenda-se, portanto, coar o óleo sujo (com peneira comum). O material orgânico 

sólido pode ser enviado para a compostagem e o óleo pode ser separado em garrafas. Em 

Piracicaba, a Cooperativa do Reciclador Solidário recolhe, além do material reciclável, o óleo 

usado. Existem diversos  pontos de coleta pela cidade. Contate a Sedema e verifique o ponto 

de coleta mais próximo de sua residência.

práticas de conservação do solo, a aplicação correta de agrotóxicos, inclusive 
maturadores em plantios de cana-de-açúcar, para que não exista migração aos 
corpos de água, o manejo adequado de gado, nas pastagens, para reduzir a erosão 
do solo e sua lavagem pelas chuvas, e o reflorestamento de áreas de preservação 
permanente, principalmente às margens de rios e nascentes.
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Aprenda como fazer o sabão caseiro

Material utilizado: 

4 litros de óleo comestível usado e coado; 

2 litros de água;

½ copo de sabão em pó (copo de requeijão); 

½ copo de detergente;

1 quilo de soda cáustica (NaOH); 

30 mililitros de essência (da sua preferência); 

2 baldes, bastão de madeira para mexer (cabo de vassoura reutilizado), peneira 

para coar óleo, jarra para água, formas (pode reutilizar embalagens de caixas de 

leite limpas).

Procedimento: 

- Dissolver o sabão em pó em ½ litro de água  num dos baldes, reserve.

- Dissolver a soda cáustica em 1 e ½ litro de água no outro balde.

- Adicionar lentamente as duas soluções ao óleo.

- Mexer por 20 minutos a mistura.

- Adicionar a essência.

- Despejar em formas.

- Desforme assim que o sabão estiver firme e corte em pedaços.

- Rendimento 5 caixas de leite de 1 litro.

Atenção: Desenvolva essa oficina sempre na presença de adultos e em 

ambiente aberto. Utilize sempre luvas e máscara. 

PONTOS FIXOS DE RECOLHIMENTO DE ÓLEO USADO EM PIRACICABA

� Agronomia: Campus Luiz de Queiroz (Esalq) - entregar no galpão do USP Recicla - (19) 
3429.4459 (será encaminhado à Cooperativa do Reciclador Solidário).

� Ondinhas: Cooperativa do Reciclador Solidário – Av. das Ondas, 6.607 - (19) 3427.1004.
� Centro: 
� Bairro Alto: Pão de Açúcar Supermercados - Rua Regente Feijó, 823 - (19) 3432.4771 ou 

� Areão: Supermercado Delta - Rua Coriolano Ferraz do Amaral, 133 - (19) 3437-4400.
� Jupiá: Hipermercado Carrefour - Av. Rui Teixeira Mendes, 300 – (19) 3403.2500.
� Jardim Primavera: Parque Municipal Paraíso da Criança - Av. Mal. Castelo Branco, 500 – (19) 

3421.3425.
� Morumbi: Supermercado Enxuto - Av. Cassio Pascoal Padovani, 401 - (19) 3424.2799.
� Pauliceia: GPS Auto Center – Av. São Paulo, 754 - (19) 3402.1821.
� Padarias: Verificar a padaria próxima a sua casa, a maioria delas está coletando.
� Disk Óleo: Solicite uma bombona para armazenar o Óleo de Fritura - (19) 3432-5050

Extra Supermercados - Rua Visconde do Rio Branco, 583 - (19) 3433.2933.
Senai 

- Dom Pedro II, 1474 - (19) 3422.2144.
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Loteamentos e Uso do Solo

H       á 50 anos atrás, as cidades apresentavam um crescimento vertical e horizontal, 
de forma desordenada, com total desrespeito às questões ambientais. A água, o esgoto 
e o lixo eram, e são ainda hoje, os grandes desafios.

As prefeituras não tinham leis especificas para impor, aos loteamentos, diretrizes 
para uma expansão urbana ordenada. Nos projetos apresentados, haviam agressões 
aos elementos naturais, como a fauna, a flora, ao subsolo, aos córregos, lagos e rios.

Ninguém se importava com a qualidade e quantidade da água, pois ninguém 
imaginava o quanto esse liquido é precioso para nossa sobrevivência, pois a água 
quando contaminada é responsável por 70% das doenças dos seres humanos. Com o 
constante desperdício, a água está perdendo sua qualidade. Além do uso pela 
população, ela é ainda utilizada em indústrias, na irrigação das lavouras e em muitos 
outros setores.

A população, por falta de um programa intenso de educação ambiental, também é 
uma das responsáveis pelos alagamentos e contaminação das águas, por causa do lixo 
jogado em bueiros, córregos, rios e áreas verdes.

O esgoto industrial e residencial, assim como o lixo são igualmente os grandes 
causadores de contaminação das águas; no entanto, a grande maioria dos municípios, 
conscientes das consequências futuras, já estão implementando estações de 
tratamento. 

Muitos países do planeta já não têm mais água potável. Em outros, ela já está 
escassa. E isso é fácil de entender, conforme os dados apresentados anteriormente.

Recentemente, pelo Estatuto das Cidades, os municípios foram obrigados a executar 
planos diretores de crescimento ordenado e sustentável, nos quais as administrações 
municipais possuem total poder de intervenção no crescimento das cidades, tanto em 
construções como em loteamentos.

Assim sendo, quem fornece diretrizes de expansão das cidades aos interessados são 
as prefeituras para que não haja nenhum tipo de agressão ao meio ambiente, isso é , 
respeito total as APPs (Áreas de Preservação Permanentes), protegendo assim a 
quantidade e a qualidade da água, para que possamos deixar aos nossos filhos e netos 
uma excelente qualidade de vida.

AJUDANDO AJUDANDO VOCÊ VOCÊ A A GERAR GERAR QUALIDADEQUALIDADE

L A B O R A T Ó R I O S
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Ações e Projetos Existentes

N   o nosso município, diversas entidades organizam atividades voltadas à 
conservação dos recursos hídricos.

• Arrastão Ecológico, que visa a limpeza do rio Piracicaba e a sensibilização sobre a 
qualidade de nossas águas. Existente desde 1995, a proposta do Arrastão é a de coletar 
lixo às margens do Piracicaba, além de organizar o plantio de árvores no entorno do rio. 
O Arrastão Ecológico é promovido por diversas organizações, como as ONGs SOS Bacia 
do Piracicaba, Instituto Ambiente em Foco e Piracicaba 2010, Cooperativa Reciclador 
Solidário, Sedema, Associação dos Moradores e Comerciantes da Rua do Porto, entre 
outras. 

• Rio Vivo, organizado pelo Núcleo de Educação Ambiental da Secretaria Municipal 
de Defesa do Meio Ambiente, é um programa de educação ambiental que visa a 
orientação da população através de um trabalho de sensibilização, e a manutenção da 
limpeza das margens do rio Piracicaba. A principal ação do Rio Vivo é a de informar sobre 
os problemas associados ao lixo e incentivar o seu descarte adequado, de modo a não 
poluir as águas. 

• Projeto Pisca, iniciado em 2001 no Núcleo de Apoio à Cultura e Extensão em 
Educação e Conservação Ambiental da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz – 
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USP, com o objetivo de contribuir para tornar a Bacia Hidrográfica do Ribeirão 
Piracicamirim um modelo de sustentabilidade através de ações de conservação e 
educação ambiental. Desde então, o Projeto vem realizando, com a participação da 
população, articulação de instituições de Piracicaba, Rio das Pedras e Saltinho, 
formação socioambiental com a comunidade, atividades de cultura e 
comunicação, além do levantamento de dados sobre o território, planejamentos 
socioambientais e ações de restauração florestal. 

• Projeto PiraCena teve por objetivo estudar a Bacia do Piracicaba como um 
todo, desvendando sua estrutura e funcionamento, a interdependência de seus 
componentes e a dinâmica que envolve os processos vitais. Enfim, olhar a bacia 
hidrográfica como um organismos que tem vida, consciência e características 
próprias, numa maneira pouco usual, mas encarada e estudada modernamente. 
Partindo do paradigma de que os rios agem como integradores dos processos 
biogeoquímicos, que ocorrem em suas bacias hidrográficas, concluiu-se que o 
completo entendimento do ecossistema exige o simultâneo conhecimento de seus 
componentes aquáticos, aéreos e terrestres, sem esquecer um quarto e 
importantíssimo componente: o ser humano. Ou seja, procurou-se desenvolver 
um programa multidisciplinar. Os inúmeros resultados dos trabalhos de pesquisa 
foram repassados na forma de comunicações científicas à imprensa especializada, 
nacional e internacional, e paralelamente, divulgados em linguagem acessível aos 
órgãos técnicos governamentais e de extensão. Parte deles, podem ser 
encontrados em (http://www.cena.usp.br/piracena/default.htm).

• Projeto Aguamiga, criado pelo Serviço Municipal de Água e Esgoto (Semae), 
que promove a educação ambiental para jovens e conscientiza sobre a importância 
da conservação da água e contra o seu desperdício. 

O projeto engloba mais de 2.400 alunos das escolas municipais de Piracicaba, 
envolvendo 32 estabelecimentos de ensino, além de capacitar 95 professores, 
dividindo-se em três fases: capacitação de professores, estudo do meio com os 
estudantes e análise da qualidade da água de ribeirões, localizados próximos às 
escolas, contribuindo para a melhoria da saúde humana e ambiental, através da 
educação e de pesquisas. 

• Recicle seu Óleo, organizada pela Associação da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de Piracicaba e Região. Em 2009, a campanha contou com a 
participação de padarias de Piracicaba, Saltinho e São Pedro, que agora também 
são postos de recebimento de óleo de cozinha utilizado. Espera-se coletar 25 mil 
litros de óleo por mês. Para tanto, as padarias participantes oferecem aos clientes 
recipientes de um litro e folhetos informativos. A campanha conta com o apoio do 
Semae e da Sedema.
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A Responsabilidade Socioambiental

Empresarial com a Água

O      Setor Produtivo tem ciência da importância da conservação da 
água, cuja escassez pode causar fortes impactos na cadeia econômica, 
tornando-se assim um fator limitante ao crescimento e 
desenvolvimento das Empresas.

Esse setor, apesar dos custos inerentes à utilização de nossos 
recursos hídricos, considera que os marcos regulatórios estão 
condizentes com as diretrizes mundiais para a conservação da água, não somente quanto 
aos princípios de poluidor-pagador e usuário-pagador, mas também em relação ao modelo 
de gestão adotado em nosso país, através da constituição dos vários Comitês de Bacias, 
tanto de âmbito federal como estadual.

Porém, entende que algo mais pode, e deve ser feito nas Empresas, colaborando com a 
redução de gastos desnecessários e sendo um parâmetro de incentivo e modelo a ser 
observado.

Em nossa região temos casos de sucesso que exemplificam a preocupação empresarial 
com a questão da água.

• Francisco Gianetti instalou em seu Posto de Combustíveis (Posto Gianna) situado na Av. 
Pres. Kennedy reservatórios para captação de água de chuva que chegam a armazenar 
110.000 litros. Essa água é utilizada para lavar os veículos de seus clientes e utiliza apenas 
shampoo biodegradável para a execução desses serviços.

• Silvano Cristofoletti, proprietário da Silfer Produtos Siderúrgicos também capta água 
de chuva e armazena em um reservatório com capacidade para 230.000 litros. Utiliza a água 
captada para molhar toda a área verde da empresa, seu pomar , campo de futebol e ainda 
lava seus caminhões. Agora, o gramado fica verde o ano todo, mesmo no período de falta de 
chuva. 

• Igor Arantes montou a Disk Óleo, em setembro de 2009, e hoje faz um importantíssimo 
trabalho de coleta de óleo de fritura na cidade, dando ao mesmo o seu melhor destino; usina 
de biodiesel. A Disk Óleo deixa reservatórios de 50 litros em mais de 50 pontos da cidade, 
como padarias, posto de saúde, escolas, restaurantes e rotisseries. Os clientes apenas ligam 
para trocar os reservatórios, quando cheios. Igor nos conta que Piracicaba gera mais de 
500.000 litros de óleo de fritura/mês, mas apenas cerca de 70.000 litros/mês são coletados 
no geral. Para informar as pessoas, Igor visita escolas e vai de sala por sala de aula, educando 
seus alunos (www.diskoleo.com). 

• Fibria.  Atualmente um dos pilares das empresas é a consciência sócioambiental, que 
abrange toda a questão da sustentabilidade, na qual seus processos precisam produzir cada 
vez mais, com melhor qualidade de produto, utilizando menos recursos naturais.
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Essa é uma preocupação constante da Fibria (Fusão da ex-VCP e ex-Aracruz) 
Unidade Piracicaba: a busca pela redução do impacto ao meio ambiente na produção 
de papel. 

Os profissionais dessa empresa são preparados para reduzir diariamente os 
impactos ambientais, utilizando um eficiente controle dos processos, tais como: 
Programa Produção mais limpa, monitores ambientais, coletas seletivas e o Núcleo de 
Educação Ambiental (NEA), que realiza atividades ambientais de conscientização com 
os profissionais.

Uma das ações ambientais da Unidade Piracicaba, na qual podemos constatar o 
empenho da empresa e de seus profissionais, é o projeto de recirculação de água de 
refrigeração que tem como objetivo a busca contínua pela redução da geração de 
efluentes no consumo de água. 

A água utilizada no processo produtivo é captada no Rio Piracicaba.
Antes de utilizar a água no processo, a mesma, ao ser captada passa por um 

tratamento na Estação de Tratamento de Água – ETA (decantação e posteriormente 
filtração). Uma parte da captação é utilizada em equipamentos como unidade 
hidráulica, trocadores de calor e sistema de vapor.

A água que sai desses equipamentos é enviada para Estação de Tratamento de 
Efluentes – ETE para o devido tratamento, retornando para o Rio Piracicaba com boa 
qualidade.

Desse modo, desenvolveu-se um projeto de melhoria para que a água proveniente 
de alguns equipamentos pudesse ser reutilizada no processo produtivo, ao invés de ser 
descartada, uma vez que essa água é de boa qualidade.

Toda água utilizada nos equipamentos passa a ser refrigerada e adicionada na 
captação de água do rio, antes dos filtros. Com essa prática, diminuiu-se a quantidade 
de água captada do Rio Piracicaba em cerca de 40%.

Outro benefício ambiental, adquirido no projeto, foi na ETE. Devido à grande vazão 
de efluente gerado, o tratamento físicoquímico ocorria em paralelo ao tratamento 
biológico. Com a redução de efluentes, houve a possibilidade de ocorrer o tratamento 
em série, ou seja, o efluente antes de retornar ao Rio Piracicaba passa por dois tipos de 
tratamentos, melhorando a performance da planta e obtendo um melhor controle 
ambiental do processo.

• Wagner Carvalho da W. Economy usou sua experiência, de muitos anos com 
lubrificantes e fluidos industriais, e hoje aplica uma nova tecnologia que irá garantir a 
qualidade de vida e um futuro sadio e sustentável para nossa cidade. Através de seus 
equipamentos, é possível reutilizar efluentes químicos industriais com a mesma 
qualidade inicial. O sistema permite utilizar uma quantidade menor de produtos 
químicos e, consequentemente, gera menores quantidades de efluentes, o que 
favorece o meio ambiente e em especial nossos rios. O descarte de lubrificantes e 
fluidos de processos, resultantes de atividades industriais, como usinagens e 
desengraxe, de grande volume em nossa cidade, poderão se tornar inexistentes no 
futuro graças a esse equipamento, que está sendo comercializado em parceria com a 
GP Lubrificantes.
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Vamos Refletir sobre a Água?

Á     gua é vida. Ela é o caldo de onde surgimos. O sistema circulatório do mundo. 
Estabelecemos nossas civilizações nos litorais e junto aos grandes rios. Nosso maior 
temor é a ameaça de escassez – ou excesso – de água. (Barbara Kingsolver). 

Acreditávamos no suprimento infinito de água. Relutamos em nos desfazer do mito 
da infinita generosidade da Terra, porém, os lençóis freáticos estão se esgotando em 
países que abrigam metade da população mundial. 

Antigamente, a noção de conservar a água era tão ridícula quanto a de engarrafá-la, 
mas as regras mudaram.

Para termos uma noção de quão grave é a situação, milhões de pobres no mundo 
sobrevivem com menos de 19 litros de água por dia, enquanto cada brasileiro consome 
cerca de 132 litros de água por dia.

O que podemos fazer para cuidar desse fundamental recurso?

A boa nova é que existem incontáveis maneiras de conservar esse recurso vital. 

Uma das formas é a sua utilização com mais economia. 

Vejamos alguns exemplos: utilizar a mesma água usada na lavagem da roupa para 
lavar o quintal; verificar se existem vazamentos; regar jardins e plantas na parte da 
manhã ou no final da tarde; lavar nossos carros apenas eventualmente; não instalar 
válvulas de descarga nos vasos sanitários, e sim caixas de descarga, que são mais 
econômicas e produzem o mesmo resultado e conforto.

Racionalizar o uso da água não significa ficar sem ela periodicamente. Significa usá-la 
sem desperdício, considerá-la uma prioridade social e ambiental, para que a água 
tratada, saudável, nunca falte em nossas torneiras.

A conscientização e a educação ambiental, de nós cidadãos e consumidores, é 
fundamental. Sejamos agentes multiplicadores do consumo responsável.

Não podemos esquecer que a ÁGUA é um bem público e sempre irá fazer parte das 
nossas vidas, por isso devemos cuidar para que ela não nos falte e nem aos nossos que 
herdarão esse planeta azul. 

Elisângela Libardi

Vice-coordenadora do Conselho do Jovem Empresário da Acipi 
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A Importância da Cartilha

A Importância da Água

Trabalhar para a conscientização pública acerca da escassez da água, uma das mais 
desafiantes questões deste século XXI, é o valioso mote desta cartilha. A falta de água 
potável para beber e de água para a produção de alimentos já se propaga, há tempos, e 
não é nenhuma novidade, mas ainda assim as preocupações dos cidadãos não 
costumam ser prioritárias quando o assunto em pauta é água. A sensação geral é de 
inércia e paralisia diante de um real e grave risco, pois, no Brasil, há apenas algumas 
isoladas iniciativas de gestão integrada e participativa em prol desse escasso bem. Falta 
efetividade. Daí, a importância da presente cartilha, já que a partir dela espera-se que a 
mobilização social efetivamente ecloda para o exercício de um papel, atribuído como 
dever do cidadão, num Estado Democrático de Direito. Com efeito, a cartilha, além de 
divulgar de forma direta informações necessárias e relevantes sobre esse bem 
fundamental para a vida humana, contribui para: a) renovar nas pessoas, pelo poder do 
conhecimento, a capacidade de se indignar com situações facilmente evitáveis ou 
contornáveis, sem prejudicar os demais cidadãos; b) estimular o inconformismo 
saudável e indispensável para o devido enfrentamento do problema; c) consolidar a 
conscientização pública em torno da preservação desse bem fundamental à pessoa 
humana e d) instigar os cidadãos a alavancar uma gestão integrada, participativa e 
descentralizada da água.

A disputa sobre as águas, por conta da escassez, da ausência de crescimento de 
fontes naturais de água e do desequilíbrio ambiental, é uma preocupação global 
(segundo a Convenção da ONU de 1997 sobre águas). 

Desde 1940, a poluição de água potável já era prevista como crime no código penal 
(art. 271). 

Os poluidores têm o dever de tratar seus esgotos, e a cobrança do uso da água deve 
ser um efetivo instrumento de gerenciamento responsável de recursos hídricos, sem 
jamais passar a impressão de passagem livre para a poluição. Como se trata de um 
recurso indispensável à vida, a água não pode ser submetida ao único jogo das forças do 
mercado. O direito à água é indissociável dos outros direitos humanos e é dever do 
poder público adotar medidas necessárias para favorecer o acesso à água para todos, 
exercendo um controle intenso sobre as atividades de gestão da água e para incentivar 
os usuários a participarem nas decisões de gestão.

Quando se diz que a água é um bem público, não significa que seja de domínio da 
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União ou do Estado, mas sim que o seu regime jurídico de proteção é de interesse 
público e voltado ao primado da sustentabilidade. 

Dos recursos naturais, sem dúvida, o mais disputado é a água, pelo seu valor 
atual e sua essencialidade à vida e à saúde, como também pelo seu potencial 
econômico mediante a exploração para produção de energia ou fins estratégicos. 
Demais disso, a água subterrânea dos aquíferos já está comprometida, tanto pelo 
desenfreado uso, através de várias clandestinas perfurações, quanto pelos efeitos 
da poluição nas superfícies em que aflora.

É nessa linha de enfrentamento de problemáticas que a presente cartilha 
propõe-se a instigar necessárias reflexões e debates sobre proposições de atuação, 
com mobilização coletiva para ações indispensáveis, fruto de uma transformação 
social, através da qual se encontrará o ambiente, por vezes hostil e quase sempre 
polêmico, para executar com eficiência os instrumentos de uma gestão integrada, 
participativa e descentralizada de recursos hídricos. É um dever imposto a todos 
pela Constituição Federal, tanto ao Poder Público quanto à sociedade. 

 
Sandra Akemi Shimada Kishi 
Procuradora Regional da República, mestra em direito ambiental

Água e o Meio Ambiente

Vivemos um momento em que, em todos os cantos do mundo, se discute a 
questão ambiental. Terremotos, tsunamis, tempestades de neve, inundações, 
mudanças drásticas no clima, entre outros fatores, levam a população a buscar as 
causas dessas tragédias e, em todas as análises aparece o tema meio ambiente.

O aquecimento global e suas consequências é outro fator preocupante. 
Trazendo a discussão para o lado doméstico, o que vemos é a poluição dos rios, o 
lixo e atos que revelam a falta de consciência ecológica de boa parte da população.

Assim, quando uma entidade como a Acipi, através do seu Conselho do Jovem 
Empresário, aliada à Secretaria Municipal do Meio Ambiente e demais instituições 
ambietais do município, toma a iniciativa de criar e lançar o volume 2 da Cartilha do 
Meio Ambiente, só temos motivos para comemorar.

Comemorar porque entidades de credibilidade se inserem numa luta que é de 
todos. Comemorar porque essa credibilidade dá a força e a sustentação 
necessárias para que a cartilha alcance seus objetivos.

E quando uma cartilha com esse conteúdo alcançar seus objetivos, temos a 
certeza de que milhares de pessoas estarão mais conscientes, mais sensíveis, com 
hábitos ambientais politicamente corretos.
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Parabéns Conselho do Jovem Empresário da Acipi, apoiadores e colaboradores. 
Parabéns, Piracicaba.

José Aparecido Longatto
Presidente da Câmara de Vereadores e da Comissão de Meio Ambiente. 

Participação Social e o Papel da Cartilha

A resolução dos diversos desafios socioambientais que enfrentamos 
atualmente passa, necessariamente, pela intensa participação da sociedade no 
processo de discussão, implementação e avaliação de ações públicas e privadas. 
Somente através dessa participação, é possível uma compreensão mais completa 
dos desafios e a realização de ações pactuadas com efetiva capacidade de 
transformação da realidade.

Mas, para que essa participação se efetive, alguns pré-requisitos são 
necessários. Dentre eles, estão: consolidação de espaços de participação, 
organização social e informação.

Fruto de uma estrutura e histórico autoritários, o estado brasileiro ainda resiste 
a uma efetiva participação da sociedade na tomada de decisões. Mas, essa 
realidade está em transformação. Os diversos conselhos, comitês, conferências e 
audiências públicas criados nos últimos anos são espaços que buscam o 
compartilhamento de poder de decisão entre sociedade civil, órgãos do estado e 
governos. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Piracicaba 
(Comdema) e o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí (Comitê PCJ) são alguns desses importantes espaços. Neles, sentam-se à 
mesa representantes de diferentes setores do poder público, da sociedade civil e do 
setor privado para discutir, propor, e em alguns casos, decidir as políticas 
ambientais do município (Comdema) e as políticas de recursos hídricos da Bacia 
(Comitê PCJ). A consolidação destes e de outros espaços de participação é essencial 
para a intensificação da democracia em nosso país.

A cultura de associativismo ainda é pouco intensa na sociedade brasileira. Nossa 
cidadania ainda está em processo de construção, o que se reflete na dificuldade de 
atuação das diferentes organizações da sociedade civil. É necessária uma sociedade 
cada vez mais organizada para que ocupe os espaços de participação existentes, 
crie novos e possa influenciar as ações públicas de gestão ambiental. 

Mas, organização social e consolidação dos espaços não são suficientes. Uma 
participação qualificada demanda existência e acesso a informações ambientais 
tais como: situação atual do ambiente, legislação existente, órgãos públicos e suas 
responsabilidades, etc. Dentro desse contexto, a presente cartilha possui papel 
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central na difusão a um público amplo sobre diferentes questões relacionadas à 
água, em nosso município. A contextualização da água desde sua situação no 
mundo, a situação em Piracicaba, a relação entre produção  –  consumo –  
poluição, os diversos projetos e órgãos públicos existentes, as diferentes 
estratégias e possibilidades de conservação, certamente não esgotam, mas trazem 
um vasto repertório sobre o tema.

A difusão  deste excelente material permitirá às diversas organizações da 
sociedade civil, empresas e cidadãos em geral, um conhecimento mais 
aprofundado e uma participação mais qualificada dentro do tema água. 

Parabéns à Acipi e ao seu Conselho do Jovem Empresário por esta iniciativa! 
Que esta seja a segunda cartilha de uma grande série!

Renato Morgado
Presidente do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Piracicaba
comdemapiracicaba@hotmail.com 

Visão empreendedora é também ter visão consciente e sustentável 

É muito gratificante e satisfatório perceber que, uma semente plantada, 
germinou.

Hoje, temos mais do que motivos para comemorar uma idealização. Temos 
trabalho concreto, vida a contemplar e beneficiar, e orientação educacional com 
compromisso perante a sociedade civil e empresarial.

O segundo volume da Cartilha do Meio Ambiente da Acipi traz consigo um 
conteúdo geral de fácil acesso, tema relevante e, ao mesmo tempo, preocupante 
como a "Água".

Não diferentemente da importância do primeiro volume, que tratou sobre 
"Resíduos Sólidos", o tema "Água" representa, para todos os cidadãos, um assunto 
muito delicado e também complexo de se abordar, demovido pela sua importância 
e pela responsabilidade de zêlo por parte da sociedade, de forma geral.

Ter zêlo com a água é ter cuidado com a vida, com o próximo, com as gerações 
futuras e com a sustentabilidade do planeta.

Longe de entrarmos em detalhes das responsabilidades específicas com a água, 
chamo a atenção para as nossas atitudes de uma forma geral. Atitudes que podem 
estar em dissonância com a nossa natureza.

É para isso que devemos elevar a nossa percepção e fazermos uma reflexão 
sobre nossa contribuição efetiva, enquanto cidadãos, para o nosso meio, pois 
temos a tendência de sempre apontar os responsáveis e nunca sermos os 
responsáveis.
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Assim, o momento é de vestirmos a camisa da responsabilidade e 
representarmos os agentes de mudança, dizendo que a mudança começa em nós, 
multiplicando boas práticas, boas ações e tendo a consciência do nosso 
compromisso com os cuidados com a natureza, em especial com a água.

Para isso, foram compiladas, neste material, uma gama de informações e uma 
série de opiniões importantes, que nos convidam a refletir, perceber, aplicar e 
mudar certos comportamentos do nosso cotidiano, com a água e o meio em que 
ela está inserida.

Dessa forma, deixo para você o compromisso de conferir a importância, não só 
de uma Cartilha, mas sim, de um projeto que traz um conceito sustentável e 
consciente para todos nós, a fim de que nos qualifiquemos para realizarmos uma 
gestão de um mundo mais qualitativo.

Por fim, parabenizo e agradeço a todos pelo árduo trabalho e pela brilhante 
colaboração social para o nosso mundo. 

O legado continua enquanto houver propósito, objetivo e vida.

Giacomo Inforzato
Empresário e Ex-Coordenador do Conselho do Jovem Empresário da Acipi
Diretor de Promoções da Acipi e Diretor de Integração da Facespjovem
Membro Suplente da Acipi no Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente Comdema

A
 Im

p
o

rt
ân

ci
a

 d
a

 C
ar

ti
lh

a

AJUDANDO AJUDANDO VOCÊ VOCÊ A A GERAR GERAR QUALIDADEQUALIDADE

L A B O R A T Ó R I O S



Legislação sobre Água 

             qui você encontra algumas leis e demais normas existentes sobre Água.

Lei nº 11.445/2007 
Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico; altera as Leis no. 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio 
de 1978; e dá outras providências.

Decreto nº 5.440, de 04/05/2005
Estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de 
sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de 
informação ao consumidor sobre a qualidade da água para o consumo humano. 

Decreto Federal, de 22/03/2005
Institui a Década Brasileira da Água, a ser iniciada em 22 de março de 2005. 

Lei nº 10.881, de 09/06/2004
Dispõe sobre os contratos de gestão entre a Agência Nacional de Águas e entidades 
delegatárias das funções de Agências de Águas relativas à gestão de recursos hídricos de 
domínio da União e dá outras providências. 

Decreto nº 4.613, de 11/03/2003
Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Decreto nº 4.613/2003
Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras providências.

Decreto de 20/05/2002
Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.

FEDERAL
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Lei nº 9.984, de 17/07/2000
Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras 
providências. 

Decreto nº 3.692, de 19/12/2000
Dispõe sobre a instalação, aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos Comissionados e dos Cargos Comissionados Técnicos da 
Agência Nacional de Águas - ANA, e dá outras providências. 

Lei nº 9.433, de 08/01/1997
Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei Nº 9.605/98, de 12/02/1998
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.
 
Lei Nº 6.938/81, de 31/08/1981
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras providências.

Ministério da Saúde
Portaria  nº 518/05 de 25/03/04, que revoga a Portaria MS nº 1469/2000, de 
29/12/2000
Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância 
da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e dá 
outras providências.

Decreto nº 51.449/06, de 29/12/2006
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos de 
domínio do estado de São Paulo nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí - PCJ.

Lei nº 12.300, de 16/03/2006
Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes. 

ESTADUAL
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Lei nº 12.183/05, de 29/12/2005
Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado 
de São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e 
valores e dá outras providências.

Constituição do Estado de São Paulo
Seção II - Dos Recursos Hídricos.

Lei Estadual nº 10.020/1998
Autoriza o Poder Executivo a participar da constituição de Agência de Bacias.

Lei Estadual nº 9.866/1997
Dispõe sobre a proteção e recuperação de mananciais. 

Lei Estadual nº 7.964/1992
Dá nova denominação ao Fundo de Expansão Agropecuária.

Lei Estadual nº 7.663/1991
Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos.

Lei Estadual nº 6.134/1988
Dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas.

Decreto nº 28.489/1988
Considera como modelo básico a Bacia do rio Piracicaba. 

Decreto nº 27.576/1987
Cria o Conselho Estadual de Recursos Hídricos.



Glossário

        qui você encontra os termos mais importantes sobre Meio Ambiente e Água, com 
explicações para não ter dúvidas sobre nenhum deles.

Substância essencial para todas as formas conhecidas de vida. Composta de hidrogênio e oxigênio.

Mares, praias, rios, lagos, estradas, ruas, praças, enfim, todos os locais abertos a utilização pública, que 
adquirem condição de uso coletivo e são legalmente declarados como tal. As águas interiores, rios e lagos, 
são, no Brasil, bens de domínio público e, portanto, sujeitos a um disciplinamento legal diferente de outros 
países, onde rios e lagos são bens privados ou sujeitos a serem privatizados, como ocorrido no Chile 
recentemente.

Área de terra drenada por um rio principal e seus afluentes. As Bacias podem ser classificadas em micro-
bacias, sub-bacias e bacias propriamente ditas, conforme o seu tamanho e importância. A reunião de duas 
bacias próximas, com características sócio-econômicas ou outras que as aproximam, para melhor planejar 
a sua gestão, é denominada Unidade Hidrográfica. 

É uma tentativa de caracterizar os aquíferos, ou seja, a água subterrânea, com os mesmos critérios da Bacia 
Hidrográfica. As bacias hidrogeológicas, também denominadas de aquíferos subterrâneos não possuem, 
necessariamente, as mesmas linhas de fronteira da Bacia Hidrográfica de superfície.

Instrumento instituído pela legislação de recursos hídricos, que permite reconhecer a água como um bem 
econômico. A cobrança será exercida pela entidade de outorga dos direitos de uso das águas, federal ou 
estaduais, ou por entidade credenciada pelo outorgante. Estão sujeitos à cobrança as outorgas pelo direito 
de uso, ou sejam, os usuários públicos e privados, como as prefeituras ou seus serviços de água e esgoto, as 
indústrias e os irrigantes. A cobrança será feita em função da quantidade de água utilizada e da qualidade 
do efluente devolvido pelo outorgado, assim como de outras peculiaridades da bacia. O valor da cobrança 
será obrigatoriamente aprovado pelo Comitê de Bacia. O produto da cobrança será aplicado nos programas 
aprovados nos Planos de Bacia, também de responsabilidade do Comitê de Bacia. A cobrança pelo uso 
indevido do solo, que causa erosão e assoreamento (aporte de sedimentos e poluição ao rio) ainda não foi 
tratada convenientemente na legislação e é assunto controvertido.

Água

Bens Públicos

Bacia/Bacia Hidrográfica

Bacia Hidrogeológica

Cobrança pelo Uso das Águas
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Comitê de Bacias

Educação Ambiental

Gestão das Águas/Gestão de Recursos Hídricos

Lançamento de Esgotos

Organização Não Governamental - ONG

Comissão, assembléia ou “parlamento das águas” em uma Bacia ou Unidade Hidrográfica, com 
funções deliberativas e consultivas, dentro da nova política das águas. Os comitês são formados por 
representantes do poder público federal, estadual e municipal - dos usuários e da sociedade civil Uma 
característica marcante é a de ser um órgão colegiado e não possuir pessoa jurídica, necessitando, 
para seu adequado funcionamento, do apoio de uma entidade deste tipo, no caso a Agência de Bacia 
ou instituição a ela assemelhada, conforme dispõe a atual legislação. O Comitê aprova o Plano de 
Bacia, que é um documento ou relatório que descreve e justifica as prioridades de obras e ações, 
define as disponibilidades hídricas e os investimentos necessários para aproveitamento, proteção e 
conservação dos recursos hídricos, assim como a fonte de recursos. O Comitê aprova a forma e os 
valores da cobrança pelo uso das águas, principal suporte financeiro do Plano. No Estado de São 
Paulo, os comitês instituídos pela legislação estadual, deliberam, desde 1995, sobre a aplicação dos 
recursos do FEHIDRO, colocados a sua disposição segundo critérios estabelecidos pelo Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos. Em alguns países da América Latina e no Estado do Rio Grande do Sul, 
há associações civis de direito privado e associações intermunicipais denominadas Comitês. ( por 
exemplo, Comitê Rio Sinos– RS).

Processo de formação e participação orientado para o desenvolvimento de consciência crítica e 
atuação sobre a problemática ambiental e suas formas de solução, buscando a recuperação, 
conservação, melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida dos humanos, não humanos e 
sistemas naturais. Para saber mais acesse www.mma.gov.br

Em sua essência significa a administração das águas, ou a política de administração das águas. 
Conjunto de atividades e estratégias visando a administração das águas interiores (por não abranger 
os oceanos), e que envolve negociações entre instituições, o estabelecimento de políticas e de 
instrumentos de gestão e a criação de entidades ou definição de novas funções para organismos ou 
entidades já existentes, para implementação prática dos encargos decorrentes do estabelecimento 
da gestão. A água passa a ser Recurso Hídrico quando adquire valor econômico ou quando os diversos 
usos são conflitantes. 

O lançamento de esgotos é a ação pela qual a prefeitura municipal ou a empresa responsável pelo 
esgoto urbano (que contém esgoto doméstico e pode conter esgoto e efluentes industriais) lança os 
resíduos líquidos urbanos de uma cidade na natureza. O esgoto pode estar previamente tratado ou 
ser lançado in natura, ou seja, sem tratamento. Normalmente os rios são os receptores, mas os 
esgotos poderiam ser lançados sobre pastagens, como acontece em alguns locais da Austrália.

Entidade legalmente constituída como associação civil ou outra personalidade jurídica, com ou sem 
fins lucrativos e com finalidades definidas em seu estatuto. Como o próprio nome diz, não conta com 
a participação oficial do poder público em sua estrutura organizacional.
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Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos/Outorga do Direito de Uso das Águas

Outorgante

Outorgar

Plano de Recursos Hídricos

Plano Diretor

Pisca

Piracicamirim

Poder Público Local

Concessão ou autorização para utilização de recursos hídricos, com objetivo de assegurar o controle 
quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água pelos 
usuários. 

Pessoa que concede ou consente alguma coisa. Em recursos hídricos é a entidade ou órgão público 
com as funções, dadas pela legislação, de apreciar as solicitações e dar a autorização ou concessão 
para utilização de recursos hídricos. As águas de domínio federal terão como outorgante a ANA - 
Agência Nacional das Águas, autarquia especial do Ministério do Meio Ambiente. 

Consentir, conceder, autorizar, aprovar.

Relatório ou documento, em nível de planejamento, definido pela legislação de recursos hídricos, 
para orientação à atuação de seu responsável, no que diz respeito ao uso, recuperação, proteção e 
conservação dos recursos hídricos. O Plano de Recursos Hídricos, conforme Lei Nacional e várias leis 
estaduais, é feito no âmbito nacional, estadual e por Bacia Hidrográfica e deve ser aprovado pelos 
colegiados respectivos, ou sejam: Conselho Nacional de Recursos Hídricos, Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos e Comitê de Bacia. A importância dos Planos de Recursos Hídricos será mais notada 
quando for regulamentada e colocada em prática toda a legislação, principalmente a cobrança pelo 
uso das águas, que é a principal fonte de recursos para execução do Plano. Vide Plano Diretor.

Relatório ou projeto de engenharia em nível de planejamento, que compara alternativas, cenários e 
soluções possíveis em função das mais diversas técnicas disponíveis, levando em consideração o 
custo e benefício e a viabilidade econômica e financeira de cada possibilidade. A etapa que antecede 
o Plano Diretor, quando necessária, é a de Inventário ou Diagnóstico. A etapa posterior, 
principalmente para obras de engenharia, é o Projeto Básico, que orienta os processos de licitação 
para contratação de empreiteira. O Plano Diretor abrange as mais diversas áreas, como Plano Diretor 
de Saúde, de Turismo, de Saneamento, de Afastamento e Tratamento de Esgoto, de Abastecimento 
Público, etc. Plano Diretor de Recursos Hídricos e Plano Integrado de Recursos Hídricos são 
denominações mais antigas para Plano de Recursos Hídricos, antes deste ter sido definido pela nova 
legislação.

Denominação carinhosa ao Ribeirão Piracicamirim, um dos afluentes do Rio Piracicaba.

Ribeirão, afluente do rio Piracicaba, que passa pelos municípios de Saltinho, Rio das Pedras e 
Piracicaba.

Esfera pública de poder exercida pelos prefeitos e vereadores e estendida, em sua concepção mais 
ampla, aos funcionários das prefeituras, câmaras de vereadores e de entidades municipais 
descentralizadas.
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Fontes:  

Monticeli, J.J. Projeto Planagua Semads/GTZ. In: Workshop Organismos de Bacias Hidrográficas. Rio de Janeiro, 
2002.

- Projeto Pisca/ESALQ/USP

- GEPURA – Grupo de  Estudos Para o Uso Racional da Água

Política das Águas

Programa

Rio Piracicaba

Uso da Água

Usuário / poluidor / pagador

Conjunto de leis e seus regulamentos para dirigir as ações de governo, nacional ou de um Estado, na 
área de águas doces. No Brasil, a Constituição permite a União e aos Estados legislarem sobre as 
águas, conforme o seu domínio. Pode haver, portanto, Política das Águas Nacional, e Política das 
Águas Estadual. 

Denominação para um projeto considerado abrangente ou importante, ou para um conjunto de 
projetos. Às vezes as denominações Programa e Projeto se confundem e servem para designar as 
mesmas coisas.

Origem do nome do rio, que em tupi significa "lugar aonde o peixe para". O rio Piracicaba nasce da 
junção dos rios Atibaia e Jaguari, no município de Americana. Após atravessar a cidade de Piracicaba, 
recebe as águas de seu principal afluente, o rio Corumbataí. O rio Piracicaba percorre 250 km de sua 
formação até a sua foz no rio Tietê entre os municípios de Santa Maria da Serra e Barra Bonita.

Utilização dos rios, lagos e dos lençóis subterrâneos em seu estado natural. Os usos mais freqüentes 
são: abastecimento público, dessedentação de animais, processos industriais, irrigação e uso na agro-
indústria, navegação, geração de energia elétrica, diluição de efluentes e esgotos, pesca e lazer.

Palavras utilizadas para denominar e caracterizar, em todo o mundo, o novo instrumento financeiro 
de suporte de políticas de recursos hídricos em bacias hidrográficas, às vezes também denominado 
“princípio usuário/poluidor/pagador”. Esta expressão se refere a usar a água e pagar por ela e poluir a 
água e pagar por isto. No Brasil está sendo consagrado utilizar apenas cobrança pelo uso das águas, ou 
princípio usuário/pagador, pois a condição de pagar por poluir não está legalmente definido no país.



Contatos Úteis

           

Acipi - Associação Comercial e Industrial de Piracicaba

Cetesb - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
Agência Ambiental de Piracicaba

Comdema - Conselho Municipal de Defesa de Meio Ambiente de Piracicaba

Coplacana - Cooperativa dos Plantadores de Cana do Estado de São Paulo

SIP - Serviço de Informação à População: 156

Sedema - Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente

NEA – Núcleo de Educação Ambiental

 qui você encontra os telefones, endereços, sites e contatos úteis e que tem tudo 
a ver com Resíduos Sólidos e Meio Ambiente. Vale lembrar que todos esses endereços e 
telefones são de Piracicaba.

Rua Tiradentes, 628 - Centro
Fone: (19) 3434-2522
E-mail: piracicaba@cetesbnet.sp.gov.br

Av. Maurício Allain, 77 - Parque do Mirante
Fone: (19) 3413-5381
E-mail: comdemapiracicaba@hotmail.com

Av. Com. Luciano Guidotti, 1937 - Jd. Caxambú
Fone: (19) 3401-2200

Rua Antonio Correa Barbosa, 2233 / Centro Cívico
Fone: (19) 3403-1250 

Av. Maurício Allain, 77 - Parque do Mirante
Fone: (19) 3413-5381

Rua do Rosário, 700 - Centro
Fone: (19) 3417-1766
E-mail: cje@acipi.com.br
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Pelotão Ambiental

Semae - Serviço Municipal de Água e Esgoto 

Semob – Secretaria Municipal de Obras

Sema - Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 

Vigilância Sanitária Municipal

Cooperativa Reciclador Solidário

Defesa Civil 

DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica

Polícia Militar Ambiental

Secretaria Estadual da Agricultura

Ministério da Agricultura e do Abastecimento / Escritório Regional de Piracicaba

Rua Santa Catarina, 1221 - Bosque da Água Branca
Fone: (19) 3426-1996

Rua XV de Novembro, 2200
Fones: 115   /  0800 772 9611

Rua Antonio Correa Barbosa, 2233 / Centro Cívico
Fone: (19) 3403-1166

Av. Dr. Paulo de Moraes, 2113
Fone: (19) 3437-4000

Rua Alferes José Caetano, 1028 - Centro
Fones: (19) 3433-3883 / 3434-1956

Avenida das Ondas, 6607 - Jupiá
Fone: (19) 3427-1004

Rua Benedito Bonzon Penteado, 645 - Bairro Verde
Fone: 199 / 1532

Fone: (19) 3434-5111
E-mail: fiscalizacaobmt@daee.sp.gov.br

Av. Dr. Maurice Allain, 454 -Engenho Central
Fone: (19) 3421-6827

Rua Campos Salles, 507
• Cati/Coord. Assist. Técnica Integral - Fone: (19) 3433-5033 
• EDA /Escritório de Defesa Agropecuária - Fone: (19) 3433-5309

Rua Campos Salles, 507
Fone: (19) 3422-9505
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Saiba a quem recorrer

Semae 

Semae 

Semae 

Vigilância Sanitária / Semae 

Vigilância Sanitária

Cetesb

Defesa Civil / Guarda Civil

Semob 

DAEE 

Semae 

Polícia 
Ambiental / Cetesb / Sema e Sedema (doação de mudas e orientação para o 
plantio)

Cetesb

padarias, supermercados, condomínios / 
Cooperativa Reciclador Solidário; e outros. Informações: SIP 156

Prefeitura Municipal / 
Sedema / Pelotão Ambiental

Cetesb

Captação, Tratamento e distribuição da 
água para consumo da população:  

Implantação e manutenção da rede de 
distribuição de água à população: 

Esgotos domiciliares: Coleta e tratamento / implantação e manutenção 
de rede urbana e de ETEs (estações de tratamento de esgotos): 

Bicas:  

Controle da qualidade e comercialização de água mineral: 

Controle da qualidade das águas dos rios e subterrâneas:  

Inundações: 

Águas pluviais: Instalação e manutenção da rede de drenagem urbana: 

Poços artesianos: 

Fossas sépticas: 

Mata Ciliar (proteção das margens e do assoreamento dos rios): 

Mortandade de Peixes: 

Óleo domiciliar / pontos de coleta: 

Licenciamento e fiscalização de fontes de poluição ambiental 
• Atividades comerciais e de prestação de serviços: 

• Atividades industriais, minerárias, loteamentos, postos de combustíveis, e 
outras, de acordo com a legislação ambiental vigente: 
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Defensivos Agrícolas
• Orientação / assistência técnica ao produtor rural:  
• Fiscalização da comercialização e aplicação: 
• Aplicação aérea (orientação e fiscalização): 

• Central de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos: 

Outorgas para interferência ou uso dos recursos hídricos em obras hidráulicas de 
macro-drenagens (canalizações, barramentos e travessias sobre cursos d´água): 

Fiscalização do uso do solo agrícola: 

Cati
EDA 

Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento / Escritório Regional de Piracicaba

Coplacana

DAEE

EDA
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Mensagem Final

Passos rumo à conscientização

As atividades humanas influenciam diretamente nos problemas ambientais 
relacionados à água. Com destaque para a contaminação dos rios e mares, causada pelo 
deságue de lixos, sujeiras e poluentes de casas e indústrias; a destruição de fontes de água, 
geradas pelas derrubadas e queimadas de florestas; a má gestão das bacias hidrográficas; o 
desperdício de água causado por instalações precárias; e o uso irresponsável desse recurso 
natural e finito. 

Por isso, as mudanças devem acontecer do despertar ao adormecer. Sem descanso! Em 
cada gesto, passo e ação.  Certificar que nossas atitudes são ambientalmente corretas e 
sustentáveis já não basta mais, precisamos sensibilizar o maior número de pessoas 
possíveis.

Foi a partir da vontade de colaborar com um futuro melhor, e servir como base para 
outras ações, especialmente no município de Piracicaba, que o Conselho do Jovem 
Empresário (CJE) da Acipi (Associação Comercial e Industrial de Piracicaba), com apoio da 
Secretaria do Meio Ambiente, arregaçou as mangas e se mobilizou para fazer a diferença. 

O primeiro passo foi organizar pensamentos, conhecimentos, boas ideias e iniciativas, e 
tornar realidade projetos como a criação da primeira Cartilha do Meio Ambiente da Acipi, 
com o tema Resíduos Sólidos, e agora, o lançamento da segunda cartilha, sobre a Água, mais 
uma vitória! 

Depois de muitas reuniões, planejamentos, articulações com especialistas e os esforços 
de todos – equipe CJE, diretores e funcionários da Acipi, parceiros, apoiadores e 
autoridades –, conseguimos chegar ao belo resultado aqui conferido.

Com 64 páginas, a Cartilha expõe números atuais, o posicionamento de especialistas, 
mapa ilustrativo, informações técnicas, formas de contribuir com a preservação das águas, 
uma viagem pela história do maior bem do planeta, dicas especiais, cultura, poesia, receita, 
legislação, projetos existentes, glossário, telefones importantes e orientações extras sobre a 
água. Uma ferramenta concreta para ajudar a preservar os recursos hídricos do país. 

Não iremos parar por aí! A segunda cartilha é mais um trabalho positivo dos muitos que 
pretendemos conquistar, cumprindo, dessa forma, nosso compromisso com a 
responsabilidade e orientação ambiental dos cidadãos de Piracicaba.

Participe também sugerindo novos temas e ações. As sugestões podem ser enviadas 
para o e-mail (cje@acipi.com.br) ou pelo telefone (19) 3417-1766 ramal 717.

Obrigado a todos!

Rodrigo Mario dos Santos
Coordenador do Conselho do Jovem Empresário – Acipi 
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